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o presente trabalho tem por objetivo unulis~r a aJ)lic~ 

çao da justiça distributiva na realidade brasileira. 

A fim de se ter uma perspectiva hist6ricu dos concei-

tos de justiça e justiça distributiva, ao longo da filosofia mo 

ral e politica antiga ci contempor5nea, procurou-se mostrar a 

evolução do princIpio geral de justiça com rela~ão a sua cons-

trução e fundam(~nto, bem como a introdução do estudo da justiça 

distributiva na psicologia social. 

Analisou-se os estudos e pesquisas emplricas realiza-

das pelos psic610gos sociais brasileiros e pela comparaç~o de 

pesquisas e estudos de outros -1' palses, procurou-se concluir so-

bre a ~plicação das normas de justiça distributiva na realida-

de brasileira. 

Concluiu-se, que se faz necess~rio uma atuação mais 

sistemitica dos psic6logos sociais no estudo dessa -area, devido 

a exiguidade de estudos e pesquisas nacionais. 



A B S T R A·C T 

This work is concerned to the analysis of distributive 

justice application to the brazilian rcality. 

Aiming a historical perspectivc of justice concepts in 

post and present moral and poJitical philosophy, it shows 

justice is evolutionary process rcgarding its formation and 

basis, and the introduction of distributive justice focus to 

social psychology. 

I~ doing 50 theoreticaJ mIO ficld works of Brazilian 

social psychologists have bcen analised and comp~red with those 

of other countries lDoking for similarity in the distributive 

justice application rules. 

As shown in the conclusion of this work it is nccessary 

a strong sistematic actuation of Brasilian social psychology on 

the subject, to cover the lack of theoretical and field research 

facing our reality. 

,,< 
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INTRODUCAO 

o estudo da eqUidade e da justiça no comportamento so­

cial é uma tarefa multidisciplinar na qual os psicólogos so­

ciais participam pela interpretação e anilise do comportamento 

e motivação dos individuos. Exprimir de forma simples essa a­

tuação, mascara a magnitude da tarefa e a sua complexidade. Pou 

cos assuntos se apresentam tão constantemente e de forma tão 

marcada na vida das sociedades como os aspectos da justiça. Qua!!: 

do se considera que remonta a Aristóteles os primeiros traba­

lhos consubstanciados sobre a aplicação da justiça, ou seja,d~~ 

de o inIcio d~ inquietação intelectual sobre o valor ~ subst~n­

cia do homem, pode-se analisar a sua importância. As intera­

ç5es entreindividuos e entre grupos, entre estado e sociedade, 

entre estados entre si, são basicamente regidos por 

de avaliação de justiça de uma forma ou de outra. ~ 

critérios 

evidente 

pois que o perfeito entendimento ou pelo m~nos o entendimento 

mais próximo possivel da realidade seja buscado não só para in­

terpretar e comparar aç5es ou inaç5es mas, também para contri­

buir na busca incessante do aprimoramento dos relacionamentos 

entre indivIduas, grupos e naç5es .. Esta é a tarefa do psicól~ 

go social. 

· .-
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Somente hi poucas d~cadas os ~onceitos de justiça se 

tornaram ponto de interesse para Os psic6logos sociais. Conse 

qUentemente ainda não se dispõe de um nGmero de trabalhos te6-

ricos c de' campo compativel com sua import5ncia. As pr6prias 

formulações te6ricas ainda tateiam na bu~ca de um melhor enten­

dimento. E não poucos psic6logos sociais adequadamente apare-

lhados para a tarefa, tem se dedicado a isso. 

A consideração dos envolvimentos inerentes aos concei-

tos de justiça, como ser~ mostrado no corpo deste trabalho, da 

magnitude de fatores atuantes sobre os individuas em sua refI e-

xão, consciente ou não sobre justiça, demonstra existir ainda 

um longo caminho a percorrer e que todas as contribuições serao 

v~lidas, agregadoras na montagem desse mosaico cujo aspecto f~-

nal apenas se vislumbra. 

As transformações que o mundo experimenta atualmente, 

com mudanças profundas no relacionamento das naç6es, nos levam 

a indagações profundas dos caminhos que a justiça social perco! 

-rera. Esperemos que essas fatores nos levem a um mundo mais 

justo, menos conturbado por fatoers como a fome, a desordem ci-

vil e o roubo entre outros. 

Porque segundo Fromm no e~tilo de vida d6 indivIduo e 

demalLcadopel.a~peculia.lLidade~ de um ~i~tema econômico". 

Aroldo Rodrig~es nos mostra que os estudos da psi~ol~ 

gia social sobre o problema da justiça distributiva (Deutsch, 

1985, Sampson, 1980) nos dizem que a/cultura e o processo de s~ 

cializaçã6 do individuo influem na sua valbração dos diferentes 

crit6rios de al.ocação de recursos escassos. 
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Para encontrarmos cm Ziviani (19'83) que 

"a.ó ..tde...ta.ó ..tnd..tvÃ.duaÃ. . .ó de, ju . .ó:!:...tça e a pJteoc.upaç,ão c.om 

a ju.õ:!:...tça ou ..tnju.ó:!:...tça da.ó di.ó:!:.Jtibuiç.~e.ó ba.óeiam-.õe em 

pJtoc.e.ó.óo.ó de apJtendizagem .óoc.ial e .óe pJte.ótam a .óa:ti.ó­

nação de. in:!:.eJte.ó.óe.ó pe.ó.óoai.ó." 

A fase atual do Brasil apresenta um quadro de estagna­

çao econ5mica que aparentement~ nno se coaduna com a vontade na 

cional. Entretanto, corno essa vontade nacional, o somat6rio 

dos individuos, se cc~~orta perante o quadro? E porque? Corno 

as d~cadas de influ~ncia politicas e econ6micas distintas nao 

raro antag6nicas atuam hoje sobre o brasileiro? O campo de es­

tudo para essas questões ~ amplo e quase inexplorado p~la psjc~ 

logia social? 

O quadro de frustração nacional ap5s sucessivos planos 

de transformaçãoecon5mica falhos que empobreceram ainda maIS 

imensas parcelas de classe m~dia, historicamente agente de 

transformações, ~ inquietantc. Apesar de ap&s d~cadas de regI-

mes autorit5rios ou pseudo-democratas, a naçao vive um quadro 

de democracia plena, talvez pela primeira vez em sua hist6ria 

republicana, ri participação da sociedade nas ações governamen­

tais ~, paradoxalmente, minima, subentendida os resultados das 

filtimas eleições presidenciais. A nação tem urna postura de ex­

pectativa pelo acerto ou n~o das politicas adotadas. 

nobra 

ção? 

Não h~ no Brasil, aparentemente, grandes margens de ma 

para mais fracassos. E caso ocorram, corno afctar~o a na 

Recessão, desemprego, queda acentuada da qualidade de vi-
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da, perdas palp~veis de poder'aquisitivo formam um tecido que­

nao apresenta resistência. As parcelas da população marginali­

zadas social, econ6mica e culturalmente, ainda trazem dentro de 

las a expe~tativa do estado-pai, incompatlvel com o mundo mode! 

no. Dentro do quadro de desnlvel social ~o pais qual o crit~­

rio sensivel~ente majoritirio de justiça? 

A evolução da justiça e da justiça distributiva ao 

longo da filosofia moral e polftica e da psicologia social, sao 

objeto de estudo do capitulo I, deste trabalho. 



s. 

I 

CAPITULO I: 

REVISAO DE LITERATURA 

1 - PRINCiPIO GERAL DE JUSTICA 

~ 

O c:onceito de justiça e um tema que tem apaixonado fi-

16sofos, ~oliticos, cientistas sociais e mais recente de psic6-

logos sociais. 

Todos procuram defini-la dentro de seu quadro de refe­

rência. Os fil6sofos com o que deve ser" julgado corno justo ou 

injusto em termos absolutos, buscam umpadrio idealizado e de 

significados universais para a justiça, os cientistas sociais 

em como as pessoas percebem e se comportam em relação ~ situa­

ções de justiça e injustiça, e os psic6logos em como as pessoas 

se comportam diante de uma situação percebida como justa ou in-

justa. 

De modo geral, podemos dizer que na literatura sobre 

o assunto, o enfoque bisico sobre o cbnceito de justiça abrange 

duas questões: 

(a) dar a cada um o que lhe & devido; e 

(b) reparar o dano, indenizando a vitima ou punindo o 
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infrator. 

Segundo J.P. Plamenatz (Dicionário de Ciências Sociais 

"o i:te.m b e: de.c.o/tJte.n:te. de. a -6e.ndo ma.{-6 /te.-6:tJc.i:to: e. o 

ato de. 6aze./t jU-6tiça dando ~ vItima o que. lhe. e: devido 

e.m /tazao da inju-6tiça pnatic.ada. JU-6tiça no 

c.ompo/ttame.nto dO-6 home.n-6 e.m /te.laç~o un-6 aO-6 oUt/tO~, i-6 

:to e:, -6ob/te. di/te.itO-6 e. deve./te.-6." 

o estudo sistemático desses dois sentidos da palavra, 

foram fei tos inicialmente pelos filósofos gregos PIa tã'o e Aris­

tóteles. 

2 - CONSTRUCÃO E FUNDAMENTO GERAL DE JUSTICA , , 

Ao longo da filosofia moral e politica, podemos des-

tacar os trabalhos de Sócrates, Platão e Aristó-

teles que deram origem as primeiras especulaç~es sobre o concei 

to de justiça. 

Sócrates (Assmar, 1988) em dois dos dialogas de Platão 

(RepGblicae Gôrgias) apresenta a questão da seguinte forma: de 

um lado estão os que acham que a força faz o direito e a justi­

ça transforma-se em uma questão de ·expediência. Seja la o que 

for feito pelo mais forte ê considerado como seu direito e por-

, . 
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tanto, tido corno justo. Do outro, os que acham que a justiça 

nio pode ser medida de forma utilit5ria, pois ela ~ esscncial-

mente política. 

Platão· ~ partid~rio desse ponto de vista pois conside-

ra a justiça corno o princípio organizador do estado ideal (RepQ 

b1ica). Para ele a justiça ~ uma das quatro virtudes princi-

pais, junto com a temperança, sabedoria e coragem. O homem jus­

to ~ aquele autodiscip1inado cujas paixões são controladas pela 

razao. Sobre justiça afirma ele: (in Zi viani, 1981, p. 7, apud 

Assmar, 1988). 

"O velho ditado de, que a igualdade 6az a amizade -e 

6eliz e tamb~m vendadeino: ma~ h; ob~cunidade e con6~ 

~ao quanto a que e~p~cie de igualdade ~ con~idenada. 

Ponque h; dua~ igualdade~ de~ignada~ pelo me~mo nome, 

ma~, ,na nealidade, ~ao opo~ta~ em uinio~ a~pecto~: uma 

dela~ pode ~en intnoduzida ~em di6ieuldade ... na di~-

e~ta ~.a neg~a de medida, pe~o e 

n~meno, que a~ negula e a~ nepante. Ma~ h~ uma outna 

igualdade, de wntipo melhon e maih el.evado, que nao e 

t~o 6acilmente neconhecida ... PonqRe ela d~ mai~ ao 

za de cada: e acima de tudo, a h031LJr.a mCLLon -6 emp/te PC.(-

na a vintude maion, e a menon pana A vintude menon: e 

a·cada.um na pnoponç~o de ~ua ne~p~etiva medida de vin 

tude e educação. E i-6~o ~ ju~tiça ... ã qual devemo~ 

almejan." 
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A partir dai, aparecem dua~ posiç6es: ou a justiça -e 

natural, derivada da pr6pria natureza do homem, anterior, por­

tanto, i organização do Estado: ou a justiça ~ politica deriv~ 

da da Constituição do Estado e criada por leis e instituições 

civis. Assim, se o principio de justiça ~ anterior ao Estado, 

então, a justiça politica deveria ser conseqU~ncia da justiça 

natural. 

Para Arist6teles a justiça politica ~ parcialmente na-

turaI e parcialmente convencional {in Ziviani, 1985). 

Assim como Pla~~o, A~ist6teles iamb&m concebe a justi-

ça como uma virtude dentre todas as virtudes, ela ~ "o bem do 

outro", porque esti relacionada ao pr6ximo. No livro V da ~ti-

ca i Nic6maco, ele descieve como os atos de uma pessoa podem a-. 

fetar o bem-estar de outros que nao ele mesmo. Distingue entre 

justiça geral, aquela que permite a quem possui exerc~-la tanto 

em relação a outrem como a si mesmo, e ju~tiça especial que 

se refere apenas a justiça comutativa (a da troca de bens e va­

lores, baseando-se numa igualdade proporcional reciproca), e a 

justiça distributiva (a da distribuiç6es de honras e dinheiro 

ou coisas que cabem ser divididas entre aqueles que t~m uma pa! 

cela na sua constituição) .. Assim, Arist6teles (in Ziviani, 

1981, p. 7, apud Assmar, 1988) introduz o termo justiça distri 

butiva, que Platão não tinha desenvolvido,' ao dizer: 

"Em qualquen e~p~~ie de aç~o na qual h~ o mai~ e o me­

no~ h~ tambim o que i igual. Se, entao, o inju~to e 

de~igual, o ju~to e igual ... e de~de que o igual e ~n 

tennledi~4io ... a me~~a qualidade exi6t14~ ent4e a6 
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ronque. como a~ ~ltjma~ - a~ coi-

que é j,gual 

nito": pOhque todo~ o~ homen~ cOl1coJtdam que o que -e. 

ju~to numa di~thibuiç~o deve e~taJt de acoJtdo -com o me-

hito em algum ~entido, emboJta nem todo~ ehpeci6iquem o 

me~mo tipo de mehito, mah 06 democJtata~ id e. 11 ;t,{. 6.{c am--

no com o~ ~tatu~ do homem livJte, Ob de6e.n~oJteh da oli-

gaJtquia com a Jtiqueza (ou com o benço nobhe), e Oh de-

A justiça distributiva, envolve dois inJivIduos e uma 

divisão entre eles e a ~istribuiç~o ~ feita de forma justa qua~ 

do satisfaz o principio da igualdade proporcional, que se cons­

titui no princIpio formal de Arist6teJ.cs. Em sintese, o justo ~ 

o proporcional. (in Ziviani, 1985, apud Ass~ar, 1988) 

alçado 

"0 ju~to, então, e uma e~p~c,tC, de PlLOPOlLc.ioI1a.t ... po~ 

que phOpOlLÇ~O e igu~ldade de haz~eh e envolve quatho 

tehmo~ pelo meno~ ... e o ju~to, também, envo.tve pelo 

menOh quatho tehmo~, e a nazao entJte. um palL ~ a me~ma 

daquela entlLc o outJ1.O palL ... e, o illju~to é o que viola 

a pho~olLçao. Ponque o phopoJtcionil ~ intehmedi~lLio, e 

o ju~to ~ o pnoponcionai ... i~to, ent~o, ~ o ju~to -e 

- o pnopohcional." 

Em Arist6teles, o aspecto social da justiça & mais re­

que em Platão, onde prevalece mais o aspecto psicol6gi 
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co (in Assmar, 1988). 

Para os est6icos como para Platão, a justiça podia ser 

alcançada pela razio e ~ra superior ao direito positivo e ao 

costume. Por~m, diferentemente dele, concebiam a justiça divi-

na, imut~vel. e igual para todos. Suas normas decorrem da -pro-

pria natureza humana. 

A concepção de justiça natural igualit~ria percorre um 

longo perIodo na hist6ria da filosofia moral com contradições 

como a dos Romanos, que concebem a justiça dessa forma e no en-

tanto, mantém a instituição da escravidão, que fere profulldn-
. ~ .• 

mente os se~s prlnclplos. 

~ a filosofia cristã que realmente recupera e estabe~e 

ce as reais bases da concepção de justiça natural de forma igu~ 

lit~ria e que persiste até os dias de hoje. 

Uma outra concepçao de justiça, essa agora baseada em 

~cordos, ~ a descrita por Hobbes. 

Seu trabalho -e particularmente importante para a com 

preensao sociopsicol6gica da justiça (Assmar, 1988). Em sua 

tentativa de descrever um conjunto de leis naturais, eternas e 

imut~veis, como pré-requisitos para a ordem soci~l, inclui uma 

teoria sobre a justiça, vista como a Terceira Lei Natural. Para 

ele, a justiça nada mais ê do que a manutenção acordos vilidos. 

Diz ele: 

I 

"ma.6 quan.do um ac.ondo ê óe.Lto, '{.oi~pê-.e.o e. ..ln.jU.6:to: e. a 

de.Ó..lnlçaO de ..ln.ju.6:tlça ê jU.6:tame.n.:te o n.ao c.ump~..lme.n:to 

d o a c. o lL do. E o q U (l. /1 a o 6 o It ..l/1 j u.6 :t o ê j U.6 :t o . " 

, . 
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Ele diz que se perde malS do que se ganl1J. e que nao 

h~ obrigaç50 de se cumprir o acordo, e isto acontecer5 sempre 

se n~o houver um poder coercitivo forte suficiente para faz~­

lo vigorar. Como Plat50 ele encara a justiça, como obedi~ncia 

a um superior que tem o poder de se fazer obedecido. E ainda, 

diz. que n~o h~ justiça natural superior ao direito positivo co­

mo concebiam os est6icos. 

Mostra-se um critico declarado de Arist6teles, despre­

zando a distinção entre justiça distributiva e retificat6ria. 

Não d~ importãncia ao m~rito em termos de berço, status e faml­

lia, porque para ele o justo valor de todas as coisas contrata 

das ~ aquele em que os contratantes estão predispostos ou satis 

feitos em dar. (Assmar, 1988). 

A teoria utilitarista concebida no seco XVIII e repre­

sentada por Hume, Adam Smith, Bentham, Mill, Sidgwick e outros, 

estabelece o principio da utilidade, "onde OI.:, benl.:, devem 

dil.:,thibuZdol.:, ~m 6unç~o da hegha do maiOh bene6Ieio pa~a o maiOh 

numeho de pel.:,l.:,oal.:,." (Assmar, 1988). 

o utilitarismo cl~ssico, bastante difundido, principa! 

mente, na Europa, sofreu diversas criticas. J.S. Mill em sua 

cl~ssica teoria utilitarista de justiça (in Cohen e Greenberg, 

1982) descreve cinco modelos de açao no qual a injustiça pode 

ser identificada. São eles: violação do direito legal dos di­

reitos morais, do merecimento, da confiança baseada no acordo 

mGtuo e da imparcialidade. Em todos eles, a injustiça envolve 

uma reivindicação. E, o sentimentri de justiça, o desejo expre~ 

50 na tentativa de corrigír erros ou de prevenir sua ocorr~ncia, 
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i o resultado do interesse solidirio com o individuo e o social'. 

Para Mill, nio existe um padrão de justiça universalmente apl! 

civel: 56 o principio do utilitarismo P?de prover uma buse pa­

ra decisio, e este principio delineia sua concepç~o de justiça: 

igualdade proporcional de tratamento base.ado no merecimento, m~ 

dificada pelo reconhecimento de experi~ncia social, o qual limi 

ta o exercicio do direito' de tratamento igual. 

Respondendo ~s crIticas cbntra o padrão utilitarista, 

assim se posiciona Mill: 

"Não, ape.na-6 há diólute.nte.-6 naçoe.-6 e. di6e.Jr.e.nte.-6 noçoe.-6 

individuai-6 de. jU-6tiça, ma-6 na mente. de. um ~nico e. me.-6 

mo indivIduo, a ,ju-6tiça não e. apena-6 uma Jr.e.g Jr.a , pJr.in~; 

pio ou máxima, ma-6 vã.Jr.ia-6 que. não coincide.m e.m ~eU-6 

pJr..e.ce.ito-6." (in Cohen e Greenberg, 1982, p. 5). 

Na filosofia moral contempor5nea, ~ importante desta­

car o trabalho de John R~wls que se posiciona criticamente con­

tra, a teoria utilitarista ao formular sua teoria de justiça, ba 

seada na teoria do contrato social e cuja repercussao, tanto do 

ponto de vista de'uma maior compreens~o do pensamento filos6fi 

co clissico e contemporãneo, quanto pela proliferação de deba­

tes e idiias alternativas foi extremamente eficaz. 

Seus principios de justiça sao resultantes de um con­

trato social, formulado livremente pelos indivIduos que estão 

em uma "posição original", sob um "v~u de ignorância". Os prin­

cipios de justiça assim escolhidos, constituem a prática de 

• t 
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instituições sociais e políticas básicas,' e, s·ao o fundamento 

da estrutura social. 

"Posição Original" é a situação puramente hipotética 

na qual os participantes têm um conhecimento geral (os princí-

pios e julgamentos coincidem refletindo um equilIbrio) e uma 

ignor~ncia particular de alguns fatos especificos. 

"Veu de ignorância", ê essa ignorância particular da 

poslçao original em que os indivíduos não sabem qualquer fato 

a respeito de si próprio e dos outros (posição de classe ou sta 

tus social, inteligência, força, habilidade~ natu1ais, etc.). 

Fica assegurado portanto, que ninguém leva vantagem, 

ou desvantagem na escolha dos princípios, pelo resultado da 

oportunidade natural ou da contingên=ia das circunstâncias so-

ciais. 

ver: 

-A justiça buscada pelos pactuantes e a social, ao pro-

ç~e~ b~~ica~ da ~ociedade e que de'inem a aphophiada 

di~thibuiçao do~ bene6Zcio~ e 3nu~ da coopehaçao ~o-

cial ... Ne~ta ~ociedade e6etivame~te hegulada pOh uma 

conC'.epç.ao publica de ju~;(:iça, alc.ilIlda um acei;(:a. e co­

nhece que o~ outho~ aceitam o~ mel~O~ rhincZrio~ de 

ju~tiça: e b) a~ in~tLtu,ú;.~e.6 ~ocil1ú.6 ú~~ica,6 gehalme!!:. 

te ~a.t.ü6azem e ~ão geha.lmc.l1te. cordltiecida~ pOh .6ati.66!!:. 

ze./i e~.6e~ pfLÚ1C.Zpio~." (Rawls, 1971, p. 28). 
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n a justiça que possibilita coordenação, eficiência, c. 

estabilidade social. 

Os principios optados pelo pacto social sao, portallto, 

dois: o primeiro: cada pessoa deve ter um igual direito 
, 
a 

mais extensa liberdade compatível com uma' idêntica liberdade p~ 

ra os outros e segundo, as desigualdades sociais e 
~ . 

eCOn0J111CaS 

devem ser ajustadas de tal modo que sejam tanto a) organizadas 

para o benefício maior dos indivíduos menos fa~orecidos da so-

ciedade~ e b) vinculadas a posições e cargos abertos a toda s 

as pessoas. 

Entre as v~rias reaçoes críticas que resultaram da pu-

blicação de Uma Teoria de Justiça de John Rawls, podemos desta-

car a de Robert Nozick por ele apresentar uma outra linha de 

an~lise da teoria de justiça. (in Assmar, 1988). 

Nozick, grande admirador de Rawls, " tÍ'o- tÍ o" 0.6 ..{,-cO.6 o 0-6 pO-L-~ 

tleo.6 pAeel.6am, agoAa, opeAa~ dent~o da teo~la de Rawl.6, ou. ex 

plleaA pOAque a.6.6lm nã.o ~g{1~m.1J (Rawls, 1971, p. 10), sente-se 

obrigado a dele se afastar. Rejeita seu modelo não-histórico 

porque para ele, princípios não-históricos de justiça distri­

butiva são negaç6es da liberdade dos individuos em participar 

de associações em quaisquer termos que escolham. Apresentando 

um modelo alternativo, a teoria da justiça "por direito" Nozick 

distingue os principios histórico's, que avaliam se uma distri-

buição 6 justa a partir de procedimentos que a determinam, 'dos 

principios correntes, que avaliam os termos de julgamentos ba­

seados em principios estruturais de Bistribuição justa. Para 

ele, as teorias históricas têm mais valor porque: 
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ciado~ ou me~ecimento~ di6ehenciado~ . " PC(.lW (U. co ,t~ a.6 • 

(in Cohen e Greenberg, 1982, p. 7). 

Em contrélste aos princípios não-históricos, que podem 

infrigir as liberdades individuais, Nozick oferece sua teoria 

da justiça: 

p~op~iedade_.ó que po~~cü ~ob a di~tl[ib(Liç({n. l' 

Para ele, qualquer distribuiç~o ~ justa se for resu1t! 

do de três processos básicos: 1) "primeiros movimentos" de 

acordo com o princípio de "justiça de aquisição"; 2) movimen-

tos subseqUentes de acordo com o princípio de "justiça na trans 

ferência"; 3) reorganização de acordo com o princípio de "reti 

ficação de injl!stiça na propriedade". Injustiça essa, resul·-

tante da violação dos dois primeiros princIpios. (in Cohen e 

Greenberg, 1982, p. 7). 

Após essa exposlçao geral da evo1uçio do conceito de 

jus t i c a n a f i los o f i a m o r a 1 e p o 1 í t i c a, a n r e s e]1! t a r e mos a jus t i _ 

ça social e o estudo da justiça distributiva na psicologia so-

cial, a fim de melhor introduzirmos os objetivos de nosso estu-

do. 
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3 - JUSTICA SOCIAL 

A justiça regula as relaç6es entre as pessoas e porta~ 

to, toda j~stiça 6 em certo sentido social. 

Mas. os autores falam de justiça ·social para designar 

uma realidade precisa, um tipo determinado de justiça. Hi uma 

divisão classica que distingue três esp6cies ou três sistemas 

de aplicação da justiça nas relaç6es entre os homens; a) as re 

laç5es entre grupos ou pessoas· particulares, que se regem pela 

justiça comutat.iva: b) as relaç6es entre a sociedade e seus 

membros, campo da justiça distributiva: e c) as rel8ções en-

tre os membros da sociedade como tais, domínio da justiça le--

gal (in .Jesus Maria Vasquez, apud Dicionário de Ciências Sociais da FGV),. 

Os te6ricos ja discutiram se a justiça social pode ser 

inserida em uma das categorias dessa divisão tríplice. Para a1-

guns a justiça social ~ a distributiva e para outros 6 a legal. 

Para certos autores ela engloba em sua~ exigências os três ti-

poso Essa Gltima parece· corresponder mals que qualquer outra ~ 

realidade das coisas. 

Essa expressa0 justiça social foi cunhada recentemen-

te, e e usada para traduzir o matiz social de toda vida interpes-

soaI. Em qualquer relação de compra e venda ou de contrato de 

trabalho entre particulares existe sempre um aspecto social que 

inclui os elementos não contratuais do contrato (Durkheim) .·Tem 

sido freqUente o emprego da justiça social.em referência ~s exi 

gências de distribuição eqUitativa dhs riquezas, i justa remune 

ração do trabalho, i luta contra a interrupção da trabaJho, 
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distribuição da propriedade privada e dos seguros sociais. 

4 - JUSTICA NA PSICOLOGIA SOCI~L , 

o exame da literatura da psicologia social nos Gltimos 

vinte anos indica que o foco de interesse da pesquisa psico16gi 

ca em torno do conceito de justiça, centra1iza~se basicamente 

nas seguintes questões ~presentadas por Mikula (in Ziviani, 

1985) . 

1) - De onde vem a preocupaçao das pessoas com justiça e onde 

podemos encontrar suas origens? 

2) - Que funções a justiça desempenha para o indivíduo? 

3) - Qual a inf1u~ncia relativa da preocupaçao com justiça so-

bre as ações individuais e sobre os julgamentos morais? 

4) - Qual a subst~ncia dos julgamentos de justiça? 

5) - Sobre que padrões ou crit~rios baseiam-se os julgamentos 

de justiça? 

6) - Como emergem estes padrões de justiça? 

7) - Sobre o que se baseiam as viv6ncias pessoais de injustiça, 

quais as suas conseqU~ncias? 

8) - Em que ireas da interação social as .id~ias e os sentimen 

tos de justiça influenciam noss~s açoes e nossos ju1gamen-

tos morais? 
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Mikula responde a essas questões, organizando-as em 

quatro categorias distintas: a) papel da justiça como base das 

ações e julgamentos morais; b) sub~t~ncias e crit~rios de jul­

gamentos de justiça; c) origens e funç5es da preocupaçao com a 

justiça: e d) bases e conseqU~ncias da experi~ncia pessoal de 

in jus tíça. 

Com respeito ao papel da justiça como base das açoes 

e julgamentos morais, pode-se dizer que o conceito de justiça 

surge sempre que uma distribuição est5 para ser feita. O motivo 

de justiça, portanto, aplica-se a tudo que est5 para ser distri 

buido, seja de natureza material ou imaterial, de valor positi­

vo ou negativo,seja de bens ou serviço~, recursos materiais, r~ 

compensas, benefIcios: prejuizos, direitos, honrarias, custos, 

deveres e encargos. E, ainda, ao examinar a posição dos psic6-

logos sociais. em relação ~ amplitude da interação social em que 

as id~ias justiça s~ fazem presente, Mikula exp5e duas posiç5es 

divergentes (in Assmar, 1988): para os te6ricos da eqUidade, a 

preocupaçao com a justiça desempenha um papel central em todas 

as 5reas da interação humana, atuando como força motivadora ex­

clusiva do comportamento social; para os criticos da teoria da 

eqUidade, a preocupaçio com a justiça, embora vista como impor­

tante, nio pode, definitivam~nte, ser tomada como a motivação 

primiria Gnica que dirige as açoes individuais nas relaç5es in­

terpessoais. 

Quanto ~ substância e cri têrios de julgamentos de jus·­

tiça, pode-se distinguir entre os julgamentos de justiça vis­

tos:· a) em termos de equanimidade das distr.ibuiç5es que final­

mente resultaln de diferentes processos de alocação de recursos, 
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tratando-se, nesse caso, da justiça distiibutiva das ·aloca-

çoes; e b) em termos de se os procedimentos ou processos de 

decis50 que resultaram em uma distriblliç~o especIfica s50 pcrc~ 

bidos corno justos ou injustos. Fala-se, nesse caso, de justiça 

processual. De inIcio, a pesquisa psicossocjal dirigiu-sc,pri~ 

cipalmente para a justiça distributiva (Homans, 1961, 1974; 

Adams, 1963, 1965; Walster, Berscheid e Walster, 1973; Walster 

e Walster, 1~75; Walster e Berscheid, 1978). Mais recentemen-

te, esta tendência tem sido contrabalançada a partir dos traba-

lhos de Deutsch (1974,1975) e Thibaut e Walker (1975) sobre a 

justiça processual, ou seja a justiça ('justice') e a equanimi-

dade ('fairness') dos procedimentos (in Ziviani, 1983). 

-No que se refere as origens e funções da .preocupa-

çao com a justiça, pode-se afirmar a existência de um consenso 

entre os adeptos da abordagem unidimensional de justiça (teoria 

da eqUidade) e os defensorcs da multidimensionalidadc. Tanto 

uns quanto outros, defendem que os sentimentos de justiça, der! 

vam dos processos de aprendizagem social e servem is funções de 

legitimar certas ações individuais na obtenção de objetivos pe~ 

soais e de evitar conflitos sociais potenciona1mente disrupti-

vos. Ambas as correntes assinalam portanto, o uso estrat~gico 

das distribuições para a regulação dos processos sociais. 

As bases e conseqUências das experiências pessoais de 

injustiça, a teoria da eqUidade pressup5e que qualquer desvio 

de um estado de coisas eqUitativo que 6 considerado como justo, 

desvio esse percebido como injusti~a - gera tensão, a qual, por 

sua vez, leva a um comportamento cujo objetivo ~ a redução da 
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tensão. Inspirando-se na Teoria da Dissonincia Cognitiva de 

Festinger, esses autores postulam que para a restauração da 

eqUidade anterior, ou seja, a justiça da distribuição, o indivi 

duo pode recorrer a virias t~cnicas, seja pela alteração compo! 

tamental e ativa dos investimentos e resultados pessoais, seja 

pela distorçio cognitiva desses mesmos fatores. Contrariamente 

a essa posiçio, dois proponentes da multidimensionalidade da 

justiça, Kidd e Utne (1978) e Utne e Kidd (1980), defendem que 

o grau da tensão que resulta da percepção de ineqUidade, depen­

de basicamente, do modo pelo qual são percebidas as causas e a 

responsabilidade pelo estado de coisas ineqUitativo. Eles suge­

rem a necessidade de se considerar a teoria da Atribuiçio de 

Causalidade para a compreensão adequada e completa das conse­

qUênci as das exper i ências pess oai s de inj us tiça. (in Assmar, 1988). 

Um outro ponto que deve ser ressaltado sobre o estudo 

da justiça distributiva pela psicologia social, ~ a discussão 

das diferente~ perspectivas com que sao analisadas as funç5es 

da justiça Dara os indivIduos e para os grupos: a perspectiva 

normativa, indica que pr~ticas sociais prevalentes e estruturas 

sociais encorajam a responder pelas injustiças de virias for­

mas e distribuir recompensas de acordo com as situaç5es na 

qual eles se encontram; e a pcrspcctiwa instT1JlJIilllcntal sugere 

que as pessoas se comportam de forma justa porque acredi tam que 

dessa forma se torna mais ficil a consecução de outros objeti­

vos. 

Sob a 6tica normativa, o ~otivo que leva as pessoas a 

agir de forma justa ~ regulado por padr5es socialmente estabele 
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cidos que, por um lado, impulsionamos indivíduos para um com-

portamento justo e por outro lado, definem a forma que o compo~ 

tamento justo deve assumir. Essa visão, no entanto, n50 exclui 

a possibilidade de que tais comportamentos tamb6m propiciem a 

obtenção de outros objetivos e sejam recompensadores em si mes-

mo. (in Assmar, 1988). 

Greenberg e Cohen (1982) apontam como um dos problemas 

centrais da pesquis~ contempor~nea, a exist~ncia de normas de 

justiça que se contrap6em, resultando desse confronto dois as-

pectos: a) a identificação e descrição das ~ . 
varlas normas con-

f1itantes; e b) a determinação das cóndiç5es sob as quais ca-

da urna se aplica. As limitaç6es impostas a perspectiva.norrna 

tiva de abordagem do comportamento social de justiça são: a 

perspectiva da pessoa, como ator ou observador e suas caracte-

rÍsticas individuais. 

A abordagem instrumental da justiça, ~ urna resultante 

da crença de que agir ou se comportar com justiça constitui um 

caminho em direção à realização de outros objetivos, ou seja, 

de que o comportamento ~ motivado por fins instrumentais. Os 

estudos te5ricos e empíricos sob essa perspectiva, preocupam­

se em verificar quais os prop5sitos para os quais o comportame~ 

to de justiça pode estar voltado e em conh~cer porque o fato de 

comportar-se "justamente" pode constituir-se, efetivamente, num 

meio de obtenção de outros fins. 

Para Grcenberg e Cohen (1982) as abordagens normativa 

e instrumental, apesar de serem analiticamente distintas, nao 
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sao independentes uma da outra~ nem os finicos motivos subja-

centes ao comportamento de justiça. No primeiro caso, o exame 

da literatura mostra que muitos dos principais teóricos podem 

ser enquad~ados em ambas as perspectivas; no segundo caso, as-

sinala que as razões pelas quais as pess~as se comportam de 

forma justa não se limitam apenas a motivos "normativos" ou 

"instrumentais". Segundo eles, um terceiro motivo, calcado nu-

ma visão mais otimista, também foi proposto na·literatura espe-

cializada e diz respeito ao fato·de que as pessoas se comportam 

de modo justo porque querem fazer o que ê certo e estão motiva 

das por uma preocupaçao com a justiça enquanto-um ideal moral e 

filosófico. 

Um dos representantes ê Lerner (Assmar, 1988, p. 3~) 

que afirma ser o comportamento de justiça, primariamente orien-

tado por um compromisso pessoal com o merecimento, o que faz da 

justiça a preocupação proeminente dos seres humanos. Para Ler-

ner, a visão da justiça como ~m esquema da.maximização de lu-

eras ê conseqU~ncia do l~gado histórico da ética legal e comer-

cial. Assim, embora as pessoas estejam interessadas na justiça 

em si mesma, na justiça pela justiça, elas se afastam desse in-

teresse para se conformarem i visão popular de que as pessoas 

sao essencialmente egoístas. Greenberg e Cohen analisam a que~ 

tão nos seguintes termos: 

"Com a g~ande maio~ia do~ e~tudo~ exi~tente~ de~ivido~ 

do modelo econ5mico do homem, i d~61cil avalia~ o~ an-

gumento~ de Le~ne~, ~ luz n~~ tendencio~a ... o que -e 

nece~~~~~o ~ pe~Qui~a voltada pa~a a avaliaç~o da~ mo 



23. 

:t..i..vaç.õe..6 de. jU.6:tiça Vtuma ba.6e. "a pJt..i..olLi" e. não "P0.6:t· 

hoc." .6ob a plLe.6.6u.po.6iç_ão 'de. que. a.6 v.üõe..6 Honll/ativa.6, 

.tH,ó:tlLume.n.ta.f. e. n10lLal de. jU!.Jt.tça .6ão .todcuJ c.OlLlL('.ta.~ em 

algum .6e.H:tido, :tai.6 e..66olLço.6 .6e.lLiam ~~e.i.6 e.m de.te.~mi­

l1alL a.6 c.ol1diçõe.6 qU.e :totLHam .6al{e.H:te.6 a.6 vãnLa.6 YIlo.tiva 

çõe..6 de. jU.6:tiça." 

5 - JUSTICA DISTRIBUTIVA 

o estudo da justiça distributiva pela' psicologia so­

cial nos Gltimos anos pode ser classificado em periodos distin­

tos; segundo Adams (1965) os trabalhos que o ajudaram a desen­

volver sua teoria da injustiça, iniciaram-se na d~cada de 50, 

segundo Assmar (1988) a d~cada inicial ~ a de sessenta, para o 

presente trabalho consideraremos como Adams, a d~cada de cin­

quenta corno a inicial: 

D1~CADA DE 50 

Se caracteriza por trabalhos de pesquisa pioneiros que 

levantam questões a respeito da justiça e injustiça nas aloca­

ções e mais voltados ,para os problemas empregador-empregado nas 

, organizações. 

Destacam-se os trabalhos de Homans (1950,1953), Jaques 

(1956), Patchen (1959), Stouffer et alI (1~49), Zaleznik et alI 

(1958). 
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DECADA DE 60 

Continuação das discuss6es sobre o assunto, agora com 

algumas proposiç6es b~sicas, mais ainda, sem se tornarem num 

corpo conceitual articulado. A verificação experimental conti­

nua, não havendo expressividade de resultado empíricos. Os re­

presentantes principais dessa d~cada são Homans (1951), Blau 

(1964) e Adams (1965) considerados precurssores da teoria da e­

qUidade, que se tornou um dos pilares te6ricos do estudo so­

bre justiça distributiva na d6cada subseqUente. 

D1~CADA DE 7 O 

Decisiva nos rumos da teoria e pesquisa sobre justi­

ça. Consolida-se a posição assumida pelos te6ricos da eqUid! 

de com os trabalhos de Walster e seus colaboradores (Walster, 

Berscheid e W~lster, 1973; Walster e Walster, 1975; Walster 

e Berscheid, I978), que desenvolvem uma versão da teoria da 

eqUidade com o intuito de apresentar os contornos iniciais de 

uma teoria sociopsico16gica geral. Adams e Freedman (1976) fa­

zem uma revisão da teoria, principalmente quanto a questão da 

natureza da tensão derivada da percepção de uma ineqUidade. A 

teoria da eqUidade 6 considerada a mais articulada das virias 

teorias de justiça com o maior número de pesquisas no cen~rio 

da psicologia social. 

Surge uma concepçao alternativa sobre o conceito e o 

comportamento social de justiça, que se convenciona chamar de 

abordagem multidimensional de justiça, contrapondo-se a unidi-
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mensionalidade preconizada pela teoria da eqUiducle. São marcan-

tes nesse perIodo, os trabalhos de Deutsch (1974, 1975, 1977), 

Lerner (1977), Leventhal (1976a, 1976h), Mikula e Sclnv inger 

(1978), Sampson (1975), Larwood, Kavanagh e Levine (1978). 

D~CADA DE 80 - 90 

Caracteriza-se pelo prolongamento dos estudos e pesqu! 

sas em torno das duas vertentes principais (mu1tidimensiona1id! 

de e unidimensiona1idade) com ~nfases diferentes. A teoria da 

eqUidade ainda ~ uma inf1u~ncia te5rica importante mas, .-nao 

a dominante. Sofre inúmeras críticas, que faz com que Austin e 

Hatfield (ex Wa1ster) (1980) argumentem que as críticas impli-

cam numa revisão da elaboração da teoria. 

Uma das criticas da teoria da equidade de nao levar em 

conta as atribuiç5es que as pessoas fazem em relação is ineqUi-

dades que exparienciam, propiciou os trabalhos de Utne e Kidd 

(1980) e de Cohen (1982) ~ os quais prop5em a integração da teo-

ria da eqUidade e da teoria de atribuição de causalidade, pa-

ra explicar que a natureza das atribuiç6es afeta não s5 o grau 

de tensão experienciado, como a forma pela qual as pessoas res-

pondem ou nao a ineqUidade percebida. 

Essas e outras publicaç6es recentes (Miku1a, 1980a;Le! 

ner e Lerner, 1981; Greenberg e Cohan, 1982; Mcssick e Cook, 

1983; Folger, 1984, 1988; Deutsch, 1985; Crosby e Clayton,1986; 

TyIer e McGraw, 1986; etc.), confirmam a exist6ncia de uma 

atividade ~e pesquisa altamcIlte profícua sobre a Psicologia So-
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cial da justiça, atestando a atualidade e relev~ncia do tema. 

Tendo apresentado uma visão geral das principais li­

nhas te5ricas no panorama atual do estudo na justiça distributj 

va, faremos uma breve explicação sobre os conceitos de unidimen 

sionalidade e multidimensionalidade e depois apresentaremos al­

guns te5ricos que defendem uma ou outra linha de abürda~em no 

estudo da justiça distributiva. 

UNIDIMENSIONALIDADE X MULTIDIMENSIONALIDADE 

o termo unidimensional ê usado basicamente, para desiR 

nar a teoria da eqUidade, ele existe, porque, para explicar os 

comportamentos sociais de justiça. essa teoria se vale de um 

finico conceito, no caso a eqUidade, e s5 admite um finico tipo 

de resposta i uma situação percebida como injusta, ou seja, co~ 

portamentos direcionados para a restauração da eq.Uidade, a fini­

ca norma apta a fazer com que uma distrlbuição de recursos qual 

quer seja feita de forma integralmente justa. 

A teoria da multidimensionalidade, surge de um movirnen 

to crítico entre os psic5logos sociais, contra,a pressuposição 

de que a eqUidade 6 o finico conceito vilido para a solução dos 
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problemas de justiça. A intensa produç50 cicntIricu que a teo­

ria da eqUidade gerou, proporciona o surgimento de linllus alter 

nativas de an51ise das quest6es sobre justiça, que afetam o com 

portamento social e forçam os pesquisadores e proporem a exis­

t~ncia de mGltiplos princIpios de justiça distriblltiva. 

- ABORDAGE~1 UNIDIMENSIONAL: TEORIA DA EQUIDADE 

Como j5 vimos anteriormente a teoria da eqUidade se V! 

le de um Gnico conceito para explicar os comportamentos sociais 

de justiça e tem como precurssorcs Homans,Adams. Sem negar a im 

portância dos outros autores, faremos apenas um breve relato da 

teoria desses dois autores, tendo em vista os objetivos de nos­

so presente trabalho. 

Homans com sua teoria da troca no comportamento social 

intitulada, "Social Behavior: Tts Elementar)' forTIls" (1961), in 

fluenciou e estimulou os trabalhos de Stacy Adams que além de 

se interessar pela definição do conceito de justiça, iniciou 

um programa de pesquisa que culminou em sua teoria da ineqUid~ 

de ou teoria da injustiça. 
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- HOMANS 

De acordo com Ziviani (1981), Ilomans partiu da equi-

valência do conceito de justiça distributiva com o conceito de 

privaçio relativa, propondo a substituição deste Gltimo,pelo de 

justiça distributiva por ser ela conceito mais abrangente. 

Privação relativa ~ a privação de um individuo ou gru-

po no que diz respeito a um beneficio especifico, em comparaçao 

com outro individuo ou grupo (Merton c Kitt, 1950). O termo de 

nota a tensão que se desenvolve a p8rtir da discrepância entre 

o que deve ser e o que ~ na satisfação dos valores coletivos, e 

define-se corno a percepção da discrepância, por parte de um a-

tor, entre sua expectativa de valor e sua capacidade de va-

lor (Gunn,1970, apud Ziviani, 1983). 

Expectativa de valor refere-~c aos bens e condiç~es 

de vida a que as pessoas sentem que têm direito; e capacidade 

de valor são os bens e condiç~es que essas pessoas percebem co 

mo sendo capazes de conseguir e conservar. 

Assim, Homans substituiu o termo privação relativa pe-

10 de justiça distributiva ou injustiça: injustiça na distri-

buição de beneficios entre indivíduos ou grupos; para se refe­

rir i condição psico15gica da pessoa que nao obt~m o que acha 

que deve obter numa relação de troca. 

Ele retoma o princípio aristot~lico de que "o justo 

o proporcional" apresentando a seguinte fórmula: 

-e 
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= 

Onde a justiça distributiva refere-se a uma relação de 

igualdade entre pelo menos quatro termos: duas pessoas P 
I 

e 

P2 , uma das quais pode ser avaliada ou percebida como superior, 

inferior, ou igual a outra; e duas partes, recompensa ou resul-

tado, RI e R2. A condição de justiça distributiva ~ satisfeita 

qllando a raz~o das medidas das pessoas ~ igual a razão das medi 

das de seus respectivos resultados. Esta fórmula foi adotada 

pela teoria da eqUidade como sendo a Gnica dimensão aceitivel 

da justiça distributiva. Embora haja modificaç~es e acr~scimo 

de autor para autor, a formulação b~sica permanece a mesma. Por 

exemplo, em Adams (1965) as raz~es sao intraindividuais e nao 

interpessoais como em Homans: R2P2 , onde R, ou resulta 

do, ~ igual a recompensa mellOS custo e P, pessoa, ~ igual a in-

vestimento. 

Segundo Assmar (1988) a noção de proporciollalidade em 

Homans, ~ universal. As diferenças existentes entre individuos, 

sociedades e ~pocas, se devem a diver~6ncias quanto ao que legi , --

timamente se constituem os investimentos as recompensas e os 

custos e quanto ao modo como' são socialmente valoradas ou orde-

nadas essas dimensões. 

Ele acredita que as id~ias e preocupaçoes com justiça 

adv~m do resultado de processos sociais, por influ~ncia direta 

da psicologia behaviorista. 
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A crença na proporcionalidade, deriva de experiências 

passadas em conseqUência das quais o individuo cria expectativas 

probabilIsticas quanto a manutenç~o dos elos investimentos / lu­

cros no futuro. Com o tempo, essas probabilidades se tornam ex-

pectativas normativas, passando a regula~ as relaç5es interpes-

soais. 

Deutsch (1985) analisando o trabalho de Homans, propoe 

um conjunto de 5 proposiç5es interrelacionadas: 

CA) A injustiça distributiva ocorre quando uma pessoa nao obt~m 

a quantidade de uma recompensa que espera em comparação com 

a de outro. Essa situação de injustiça distributiva ~ chama 

da por Homans de "privação r"elativa", recorrendo a um termo , 

utilizado por Merton e Kidd (1950). 

Ele comenta que a equação justiça di~tributiva x privação re 

lativa ~ confusa porquanto Homans, embora não enfatize ini­

cialmente, acaba por,distinguir entre vitima e beneffciirio 

"da injustiça. Sendo assim, o termO privação relativa se a-

plica apenas i vitima, razão pela qual Deutsch propoe o ter-

mo "vantagem relativa" para se referir à forma vantajosa de 

injustiça, ou seja, quando a pessoa recebe mais do que espe-

ra da distribuição (in Assmar, 1988). 

CB) A pessoa espera que a recompensa seja distribuida de tal for 

ma que a proporçao entre a recompensa que cada um recebe e 

a contribuição e o investimento 4ue cada um faz, numa troca 

social, seja igual. Hornans emprega o termo recompensa, cus-
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to, contribuição e investimento com o significado que pos--

suem na linguagem corrente e esse uso implica não uma medi­

da absoluta de cada um, mais um escalonamento socialmente 

percebido de diferentes tipos e quantidades de recompensas, 

custos, contribuiç~es e investimento~ (caractcristicas pos-

suidas pelos individuos que sao considerados como re1evan 

tes na troca social, tais como, educação, experi~ncia, inte 

1ig~ncia, idade, sexo, status social, etc •.. 

(C) A pessoa que experiencia privação relativa vendo-se, porta~ 

to, como vitima de uma injustiça, sentiri algum giau de rai 

va e manifestari algum grau de hostilidade em relação aos 

causadores ou beneficiirios da injustiça. 

Como a reaçao de raiva ê diriBida à fonte e ao beneficiirio, 

ê fiti1 a distinção entre a situação em que a decisão quan­

to à distribuição ê tomada por um entre 2 participantes de 

uma relação interpessoa1 e a situação em que a decisão e 

feita por uma tertei~a parte, o alocador, que não partici-

pa da relação. No 1 9 caso, fonte e beneficiirio coincidem, 

quando hi uma terceira parte, o alocador ~ a fonte da inju~ 

tiça e o outro ê o beneficiirio. 

(D) A pessoa que experiencia vantagem relativa e se ve, portan­

to, como beneficiirio da injustiça sentiri culpa e tender& 

a aumentar sua cota de contribuição nUTllé\! troca social e~ as 

sim, aumentar o que o outro obteri. 

Embora preconize que a percepção de injustiça desencadeia 

esse tipo de comportamento por parte dos benefici~rios, Ho-
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mans admi te que tal reaç50 é menos freqUente e menos provável po!.. 

que os benefici5rios sempre procuram descobrir raz5es que 

justifiquem seus ganhos, isto é, que a eles fazem jus, por 

merecido. 

(E) Se bem que possa haver consenso quanto i regra justa de di~ 

tribuiçio de recursos (proporcionalidade), pode haver,ai~ 

da assim, divergências quanto i justiça de uma distribuição 

em situaç5es particulares porque não hi concordancia quanto 

i que tipos de recompensas, contribuiç5es e investimentos de 

vam ser vistos como relevantes na aplicaç~o da regra ou po!.. 

que nao hi concordãncia nas avaliaç5es sobre os valores das 

recompensas, contribuiç5es ou investimentos relevantes. 

- ADAMS 

Adam5 (1963,1965), além de desenvolver as idaias de Ho 

mans sobre justiça distributiva, não só se interessando pela de 

finiçio do conceito de justiça como também, no estudo das cau­

sas da injustiça, prop5em como foco primirio de sua teoria, as 

causas e conseqUências da ausência de eqUidade nas re1aç5es hu­

manas de troca, reconhecendo nesse aspecto, a influência direta 

da teoria da dissonãncia cognitiva de Leon Pestinger (1957). 

Adams introduz o termo "ineqUidadc", fazendo-o corres­

ponder i injustiça distributiva de Homans. Em contrapartida, 

(Assmar, 1988, Cohen c Greenberg, 1982) a justiça distributi-

va passou a ser designada como eqUidade e do seu uso corrente 
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surgiu a expressa0 "teoria da eqUidadc", parG caracterizar a· 

linha de id~ias iniciadas por Homans e que culminGram na versão 

definitiva dada por Walstcr, Berscheid e Walster (1973,1978). 

Como os te6ricos da eqUidade, Adams tamb6m concebe os 

problemas de justiça distributiva, corno c~ntrais em toda -area 

do comportamento humano, portanto, as noç6es te6ricas da ineqU! 

dade são aplic~veis a todos os tipos de troca social. Essa pro­

posta ~ extremamente questionado pelos te6ricos da multidimensi 

ona1idade, que defendem a limitação dessa ênfase, argumentan-

do, que a preocupaçao com a justiça se restringe a algumas esfe 

ras do comportamento social.(in Assmar, 1988). 

Fara Adams (1965) sempre que doi's indivíduos trocam aI 

guma coisa, existe a possibilidade de que um ou ambos sih-

tam que a troca foi injusta. Por exemplo, no caso do indivIduo 

que troca seus serviços por pagamento. Do seu lado estão, sua 

educação,' inteligência, experiência, treinamento, tempo de ca-

sa, status social, idade e talvez o mais importante, o esfor-

ço dispendido no trabalh6. Esses atribuios constituem sua con-

tribuição para a troca pelos quais ele espera um justo retorno. 

Homans denomina-os de investimento, Adams chama-os de "innuts". 

o que o indivIduo obt~m da troca, as recompensas recebidas, sao 

chamados por Adams de "outcomes" e por Homans ele lucros e sao 

.eles desde o pagamento at~ a satisfação pessoal. 

Segundo Adams (Assmar, 1988), a característica marCan­

te do processo social de troca ê que os outcomcs recebidos de 

uma distribuição podem ser percebido' como justos ou injustos 

pelos participantes dessa distribuição. A ênfase que Arlams a-
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tribui ao papel da percepçao leva-o a disti~guir entre os con--

ceitos reconhecimento e relevância, tanto dos inputs, quanto 

dos ou1:comcs. Em outras palavras o individuo est5 apto a perc~ 

ber o resultado de uma distribuiçio como justo ou injusto se, 

em primeiro lugar, reconhece de forma in~quivoca os inputs que 

ele mesmo e o outro trazem para uma relação direta de troca, e 

se, em segundo lugar, atribui a esse ínputs uma dimensão social 

relevante. Atravês da ponderação valorativa entre seus -pro-

prios ínputs e outcomes e os do outro, o individuo ê capaz de, 

mesmo auferindo menos do que espera, avaliar como justo esse 

estado de coisas se, efetivamente, percebe que as contribui-

ções do out~o são miibres que as suas e, portanto, o tornam me-

recedor di recompensa maior. 

No entanto as percepçoes de A e B podem nao coincidir. 

Um atributo considerado relevante por A pode assim nao ser reco 

nhecido por B. E ainda, mesmo que B recunheça tal atributo em 

A, pode não julgá-lo relevante para a relação específica de troca 

que mantêm com A. 

Problemas de ineqUidade, surgem se somente o possuidor 

do atributo o considera relevante na troca. 

Inputs e Outcomes são correlacionados de maneira imperfeita 

e essa correlação ê que pode conduzir ao sentimento de ineqUid! 

de. Existe para cada indivíduo uma expectativa do que se cons­

titui uma justa correlação. As bases dessa expectativa são' os 

referenciais usados pelo individuos. Adams ao definir a ineqU! 

dade destaca duas figuras, a "pessoa'! e o "oqtro". Pessoa -e 

qualquer individuo, para o qual a eqUidade, ou ineqUida(~e exis-
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te. Outro c qualquer individuo identificado pelo respondcnte ,. 

usado pela pessoa como refer~ncia ·quando faz comparaçoes de 

seus "inputs" e "outcomes" na relaçuo de troca entre eles ou 

quando amb6s estão numa relação de troca com uma terceira figu-

ra. 

Segundo Adams (Deutsch, 1985) a ineqUidade existe en-

tre dois individuos, A e B, numa relação de troca social, suas 
, 

razoes entre outcomes (O) e os inputs (I) de A e B não sao 

iguais. A partir dai, segue-se as seguintes equaç~es para uma 

situação de injustiça: 

°B < "--

-O resultado da percepçao da ineqUidade e a tensão, que 

existe em proporçao a magnitude da ineqUidade. Essa tensão mo­

tiva comportamentos no indivIduo, cujo objetivo ~ elimini-la ou 

reduzI-la, e essa força ~otivadora ser5 tanto maior quanto for 

a tensão. 

Adams (Assmar, 1988) propoe diferentes modos de redu-

çao da tensão que estão disponIveis para o individuo em estado 

de ineqUidade: a) - ação para alterar o valor de qualquer dos 

quatro componentes da fórmula da eqUidade - outco-mes e inputs 

próprios e outcomes e inputs do outro; b) - distorção per-

ceptiva a fim de modificar o valor percebido de qualquer dos 

componentes da fórmula; c) - abandobo do campo por interrupção 

da relação; d) - substituição do objeto de comparação ror ou-
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. tro, cuja proporçao entre inputs e outcomes lhe seja similar. 

Dentre esses redutores, Adams dã maior ênfase à altera 

çao dos pr5prios inputs, razão pela qual a maior parte de suas 

atividades de pesquisa estão nesse ponto. Evidências ., . 
emplrl-

cas (in Cohen e Greenberg) apoiam a hip5tese de que um emprega­

do sobrepago por seu trabalho experienciarã ineqUidade e tent! 

rã reduzir a tensão pelo aumento de seus inputs. Pesquisas sub-

seqUentes, mostram que na verdade, são os indivíduos subpagos 

que apresentam comportamentos de redução de inputs, para redu-

zir a ineqUida~e. Assim, as evid~ncias não sustentam a hip5te­

se de Adams. Embora Adams e Homans já tenham admitido, ser me-

nor a pressao para reduzir a ineqUidade por parte dos que se 

sentem em vantagem na relação, comparativamente aos em desvanta 

gemo 

Deutsch (1985) fazendo uma an~lise da teoria de Adams, 

reapresenta a 'escolha entre os modos de redução da ineqUidade, 

do seguinte módo (p. 14): 

"Uma pe..6.6oa e..6c.olhe,lta o modo de. Ite.duç,ão da ine.ql1idade. 

que. : 

- Max.imiz e. .6 e.u.6 OU.tC.OIile.6 pO.6 Ltivo.6 . 

2 - Minimize. a ne.c.e.~.6idade. de. aume.n~alt qualque.1t de..6e.u.6 

pltÕ pltio.6 inplá.6 que. ih e. e.x.ij a e.6 n Olt<;_o ou c.uj a mu-

dança lhe. .6e.ja c.U.6tO.6a. 

3 - Minimize a ne.c.e..6.6idade. de mudança.6 lte.ai.6 ou c.ogni-

~iva.6 no.6 i..npu:t1J ou ou:tc.omelJ c.entlt4i.6 em .6eu auto-

conc.e.ito ou auto-e.6tima. 
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4 - Capac~te-o a muda~ ~ua cogn~~~o ~ob~e o out~o ao 

inv~~ de ~ob~e ~~ me~mo. 

5 - Minimi7e a nece66idade de de~xah o campo ou muda~ 

o objeto de. compa~ação ~oc~af!... uma vez e.ótab,ét-tzado." 

Para Deutsch, subjacente a todas essas proposições es­

tá a noção de "homem econômico":. o homem procura maximizar seus 

lucros (recompensas menos custos) e escolherá o modo de redu-

zir a ineqtiidade que maximize os lucros esperados. Sua propos! 

ção, inclui a id~ia de que ~ sempre menos custoso mudar o ponto 

de vista do outro do que o pr6prio, a id~ia de que os custos 

de mudança no auto-conceito e no objeto de comparação e de aban 

dono do campo tendem a ser considerados como inaceitáveis pelo 

indivíduo. 

Adams, ao apresentar sua teoria da eqUidade reconhece 

a exist~ncia de lacunas em seu bojo (escolha do modo de redu­

ção da ineqtiidade, os fatores determinantes da escolha do obje­

to de comparação social e pesquisa psicom~trica sobre inputs e 

outCOlDlCS) . 

Ao fazer urna revisão crítica da teoria com Freedrnan 

em 1976, aumentaram as lacunas com outras questões como: a natu 

reza da experi~ncia fenomenol6gica da ineqUidade os usos instru 

mentais da criação da ineqUidade, a din~mica interativa da re­

dução da ineqUidade (passagem de ineqUidade para eqUidade; a 

criação de m~to~os de quantificação das variiveis chaves da teo 

ria: input, outcomes, tensão da ineqUidadc). 
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- REVISÃO CRíTICA DA TEORIA DA EQLlIDADE 

Segundo Assmar (1988) graves restrições sao feitas .-a 

teoria da equidade, desde os seus pressupostos gerais, passan­

do por prob1ema~ te5ricos em sua f6rmll1ação, at~ restrições me­

todol5gicas aos estudos empiricos levados a cabo para a verifi­

cação de suas premissas bisieas . 

. Ela apresenta as críticas de Mikula (1980), Ziviani 

(1981) e Deutsch (1985) eomplement~das por Sampson (1980), Sch-

winger (1980) que demonstram de modo geral, o debate criado em 

torno da teoria da eqUidade pelos te5ricos da multidimensionali 

dade. 

Para Mikula (1980), primeiro a teoria da eqUidade su-

perestima a extensão do comportamento que procura explicar, ou 

seja, a preocupação com justiça nem sempre ~ a predominante e 

nem sempre se faz presente na interação social e ainda, não po­

de ser considerada como uma força motivadora, finiea e exclusi-

va, a impulsionar os individuos i ação e a explicar a interação 

social. E segundo mesmo em situações sociais nas quais as que~ 

tões sobre justiça são prevalentes, a norma da eqUidadc ~ ape­

nas uma das normas possíveis que podem ser evocadas para influ~ 

eneiar o comportamento. 

Ele cita Leventhal (no prelo) que afirma: 

"o inte./tc..6.6e. do indivIduo pe..ta jU.6t.iça ê ape.na.6 uma 

6o/tça motivaciona.t e.nt/tc. muita6 ou.t~a.6 que. a6e.tam a 

pc./tcepçao e o compo/ttame.nto •.. ~ geha.tme.nte. ê uma 6o~ 
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ç.a ma..t-6 nJLac.a que. ou.:tJLa.6." 

Miku1a se enquadra entre os proponcnte~; de Ullla cOllcep-

çao mu1tidimensiona1 de justiça, considerando que, pelo menos, 

tr6s normas principais oneram em situações que est50 em jo-

go problemas de justiça: equidade, igualdade e nccessjJaJe. 

Essas normas t~m requisitos situacionais peculiares, variam na 

conveni~ncia de aplicação a diferentes situações e implicam di­

ferentes conseqU~ncias para os participantes de urna dada situa 

çao. 

Schwinger (1980), traz exemplos hist6ricos para compr~ 

var que o principio da performance, co~o ele denomina eqUidade, 

nao e dominante e nem sempre preva1ente na vida de povos e na­

çoes, afirma Cp. 105): 

qu.e o 

p~incZp..to da p~opo~c..tonal..tdade ~ o ~n..tco e .6emp~e ene­

.:t..tvo conce..t.:to de jU.6.:t..tça, pahece .:te.i!t 1I1Ct..t.6 u.ma &ttnção 

..tdeol~g..tca do que u~a 6unç~o cjen.:tI~jca expl..tca.:t..tva. 

Que. .:to da.6 a.6 ..tn.:te.Jeaçõ e.-6 .6 o c..ta..t.6 devam .6 e~ .tn.:te/LplLe.:ta­

da-6 como -6 el1do con.:tfl(11ada,~ peto p~.-inc,lp.-i.o dct p~o po~c..tE.. 

nal..tdade, ..tmpl..tca em de-6ejo de que a .6oc..tedade 

-6..tmple . .6 e l..tv~e de con.:t~adiçõe.6 • . Nl!.-6/H . .6e.Il.:t..tdo, a plL!!:. 

c..t.6ão c..ten.:tZ6..tca, po~~m, d..tn..tcilmen~e pode .6e~ pO.6-6Z-

vel ••. A validade de ab~ang~nc..ta do p~..tnclpio da ph~ 

po~cjonal..tdade, H~O ~ demoll.6.:t~ãvel. Na ve~dade, a pe-6-' 

qU..tMt empZ~j.ea .6obJte a.6 dec..t-6Õe-6 de. alocação e.m pequ!!:. 

HO-6 g~upO.6 1Il0.6.:t~a que. -6ob celL.:ta-6 cijtcul1-6;(:âl1cj.a/~ o p~..t!l. 
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c.Ip-i-o da PhOpohc.-i-onal-i-dade., não ê apl-i-c.ado." 

No que se refere a c6mparaç5o unidimensionalidade/mul-

tidimensionalidade do conceito de justiça, Schwinger propõe Cp. 

120) : 

"E~te. c.apItulo te.ntou aphe.~e.ntah e.v-i-d~nc.-i-a de. que. -e. 

~t-i-l na e.xplic.ação e. phe.d-i-ç5o de. ~oluçao de. phoble.ma~ 

de. aloc.ação (ou c.on6l-i-to~1 phe.~~upOh a e.x-i-~t~nc.-i-a de. 

th~~ ph-i-nc.Ip-i-o~ de. ju~t-i-ça, e. que. a te.oh-i-a da e.qU-i-dade. 

pode. ~e.h v-i-~ta ape.na~ C.OIl1 ghande. d-i-6-i-c.uldade. c.omo uma 

te.Oh-i-a de. c.onc.e.-i-to de. ju~t-i-ça ge.ne.nal-i-zadame.nte. v~l-i-da. 

A te.on-i-a da e.qUu-i-dade. pnov~ pne.d-i-ç5e.~ da~ naç5e.~ ã ~n-

ju~t-i-ça pence.b-i-da, o que. ê pehc.e.b-i-do c.o~o ju~to e.m 

~-i-tuaç5e.~ de. aloc.açao, c.ontudo, pode. ~e.h me.lhoh pne.d-i-­

to pe.la abondag e.m do ph-i-nc.Zp-i-o m~Lt-i-plo," 

Para 'ele, o confronto entre essas duas abordagens -e 

resultado de diferenças na concepção e imagem do homem. A teo­

ria da ~qtiidade concebe o homem como um indivíduo que procura 

maximizar seu lucro, racionalizando e justificando seu comporta-

mento na base de argumentos de proporcionalidade. Ji a teoria 

da multidimensionalidade, postura que o indivíduo tenta e se 

dispõe a resolver conflitos de alocação numa base consensual,r~ 

correndo a normas reconhecidas e aceitas por todos. Em sua ani-

lise da abordagem multidimensional diz ele: 

" pode. pane.c.e.n mu-i-to ot-i-m-i-~ta, ~ no e.ntanto, ~til: 

uma. te.on-i-a que. c.oYlf..ide.na a.~ no/una-6 de ju~t-i-ça c.omo 

, . 
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o quadho de he6eh~ncia nece-6.6~hio-6 paha a inve.6tigaç~o 

de pO.6.óibilidade.ó de he-6oluç~o con.6thutiva de con6li-

:tO.6." 

Sampson (1980), opoe-se ~ universalidade do . ~. prlnclplo 

da eqUidade, ressaltando at6 ser necess~rio impor limites i ten 

dência de atribuir, de forma exagerada, a compreensão do compo.!:. 

tamento de justiça a princIpios gerais calcados em concepçoes 

universais de funções psico16gicas. A ênfase no princIpio da 

eqUidade, ~ produto de um padrão hist6rico e cultural particu­

lar que predomina na civilização ocidental e uma decorrência do 

sistema econ6mico capitalista, que privilegia valores conducen­

tes i eqUidade, taj.s como, a competição e o individualismo. 

Para ele, "a eqUidade 60i v/<--6:ta como ,!:Je!'Ldo mai.ó um 

Mikura apresenta uma análise crítica da teoria da eqUl:. 

dade que Ziviani (1981) sistematiza de forma clara as restri-

çoes te6ricas especIficas e objeções metodo16gicas feitas i teo 

ria. 

Ziviani localiza três fontes do problema na constru­

çao te6rica: 

1 - a capacidade preditiva da teoria da eqUidade ê reduzida po.!:. 

que n~o leva em conta a escolha do objeto de comparaçao so­

cial para julgamentos de eqUid~dc; 
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2 - a inespecificaç50 dos determinantes que levam o indivIduo a 

escolher entre as t6cnicas disponiveis de reduç50 de ten-

sao; 

3 - a afirmação de que qualquer desvio percebido de uma situa-

çio eqUitativa conduz necessariamente ~ tensão c a resposta 

de reduçio da tens50 
~ 

e discutida, que por Utne e Kidd 

ressaltam a import5ncia de se considerar, o papel da teoria 

de atribuição de causalidade. 

Com relaçio aos problemas metodo15gicos, Ziviani traz 

a crItica de Mikula is pesquisas empIricas s~bre as conseqU~n­

cias da ineqUidade e que vale tamb~m prira os estudos da di~so-

nância cognitiva. Criada uma situaçio de ineqUidade, o experi-

mentador observa a reaçao do sujeito, enfocando a t~cnica de 

redução que ele presume tenha sido escolhida. Como nio é fei-

to checagem na manipulação e como é medida apenas uma das res-

postas possiveis i ineqUidade, não h~ como derivar conclusões 

se a técnica de redução esperada nio é observada. Em conseqU~n-

cia, o experimentador não pode concluir se os resultados nao 

confirmam a teoria, se o sujeito não experieneiou tcnsio ou se 

a experienciou, mas restaurou a eqUidade pela utilização de ou-

tra técnica que nao a espera~a. 

Um outro problema que ele aponta ~ o da avaliação dos 

diferentes termos que compõem asf5rmulas da cqUidade - reccm-

pensas, custos, inputs e outCOlJlDlCS - que por nio se reduzirem a 

uma dimensão Gniea, não assumem valores passIveis de compara-

çio; tornando-se extremamente falhos do ponto de vista da mensu 
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raçao das variaveis. 

Finalizando apresentaremos as criticas de Deutsch 

(1985) que faz uma analise exaustiva da teoria com uma s~rie ex 

tensa de objeções, algumas de car5ter geral, compartilhadas por 

muitas outras teorias em psicologia social. Outras específicas 

i teoria da eqUidade. 

Para ele, em primeiro lugar a teoria da eqUidade ~ uma 

teoria quantitativa apenas ·na apar~ncia, n~o na realidade. Em 

segundo, o problema da natureza da evid~ncia que a teoria gera 

ou seja, a evid~ncia experimental da teoria da eqilidade ~ mais 

ilustrativa do que demonstrativa (mostra mais o que poderia a­

contecer e n~o o que deve acontecer). 

E ainda os conceitos basicos (inputs e outco~es) sao 

"deploravelmente vagos, nio ha especificação quanto i pcrspect! 

va de quem o percebedor esta avaliando os inputs e outcomes 

se de sua prôp.ria: ou da perspectiva do outro." (in Assmar, 1988). 

Quanto as críticas especificas, podemos relacionar: 

(a) - a caracterização não-estrategica da relação entre as par­

tes numa relação de troca, ou seja, a teoria da eqUidade 

ignora o caráter interacional da relação de troca, focal! 

zando a percepção do problema por parte de um ou de outro 

participante da relação, em consequ~ncia, negligencia os 

aspectos de negociação e barganha envolvidos no processo 

de obtenção de uma definição mutuamente aceitavel de 

eqUidade; 
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(b) - os pressupostos motivacionais implicitos na teoria - o ho 

mem ~ egoistn e voltado para a maximizaç~o de seus luc)"os, 

ele ~ motivado essencialmente por recolopensas extrinsecas, 

a relaç~o qualitativa entre a natureza dos motivos do in­

dividuo e das recompensas pode ser ignorada e a motivação 

do indivIduo para contribuir ~ função do princIpio da pr~ 

porcionalidade - n~o são sustentados por evid~ncias empi­

ricas. 

Deutsch desenvolve um programa de pesquisas com outros 

pressupostos motivacionais, com vistas a comprovação empirica e 

afirma que a motivação do homem pode estar voltada para o bem­

estar do outro e n~o necessariamente para o seu pr6prio bem-e~ 

tar, que a produtivj.dade de um grupo não ~ necess~riamente fun­

ção do principio da eqUidade, uma vez que a igualdade na distri 

buição pode levar um grupo a uma maior produtividade. 

(c) - os pressupostos cognitivos - o modelo do homem iacional e 

econ6mico - s~o claramente deficientes, não so porque 

a racionalidade humana ~ afetada por limitações da ca­

pacidade cognitiva do individuo, mas tamb~m porque h~ 

evid~ncia consider~vel de que a racionalidade ~ limit! 

da e distorcida por tendenciosidades caracteristicamen 

te humanas no processo de tomada de decisão. 

(e) - a concepçao de justiça implIcita na teoria da eqUidade 

o valor 11niversal da eqilidade - 6 recusada por um grande 

nGmero de te6ricos que defendem a rnultidimensionalida­

de do conceito. 
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-- ABORDAGEM MULTIDIMENSIONAL DO CONCEITO DE JUSTICA , 

Como dito 'anteriormente, a abordagem multidimensional 

do conceito de justiça distributiva, nasceu de um movimento 

crítico de psicólogos sociais que após inúmeras pesquisas,con~ 

tataram a exist~ncia de outras normas de alocação, contrarian-

do o princípio da teoria da eqUidade que pressupoe a exist~n-

cia de uma só norma que explicaria todos os comportamentos de 

justiça. 

Dentre esse expressivo nfimero de psic~logos 

que fazem parte desse movimento, destacamos: Deutsch 

1975,1976,1877a,1977b,1979,1970a,1980b,1985); Folger 

sociais 

(1974, 

(1983, 

1988); Gergen, Greenberg e Willis (1980); Greenberg e Cohen 

(1982); Kahn, Lamn e Nelson (1977), Kidd e Utne (1978); Ler­

ner (1974, 1975,1977,1970), Lerner e Lerner (1981), Lerner,Mi! 

ler e Ho1mes (1976), Leventha1 (1976a,197ób,1980); Messick e 

Cook (1983); Miku1a (1980a,1980b); MikúJa e Schwinger (1978); 

Morgan e Sawyer (1967);' Reis e Gruzen (1976), Sampson (1969, 

1976,1977); Shapiro (1975) e Schwinger (1980). 

Para fins do presente estudo, destacaremos apenas a 

posição de Deutsch, Leventha1 e Sampson, a fim de propiciar um 

quadro de referência significativo para o atendimento das ques­

tões basicas do nosso estudo. 
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DEUTSCH 

Segundo Morton Deutsch (1985), ,o conceito de justiça 

refere-se '8 distribuição de condições e bens que afct~lm o bem os 

tar individual, estando incluidos nesse bem estar, aspectos psi 

co16gicos, fisio16gicos, econ6micos e sociais. O conceito as­

sim concebido, liga o bem estar indivjdual, ao funcionamento da 

sociedade. 

Subjacente, ao conceito de justiça estão diferentes va 

lores que, definem a justiça e ~ na escolha de ~ual valor prev! 

lece ou deve prevalecer na determinação dos diferentes sistemas 

sociais de distribuição de recursos que se concentra a maior a­

tenção de Deutsch. Em que condições essa escolha é feita ' e 

quais as conseqU~ncias dessa escolha para os individuos, grupos 

e sociedades resumem, a grosso modo, o cerne do problema de ju~ 

tiça inve~tigado por Deutsch (in Assmar,· 1988). 

O senso de injustiça em relação i distribuição de bene 

ficios e perdas, recompensas e custos, ou outras coisas que afe 

tem o bem éstar individual, pode ser direcionado a: (p. 31) 

I - a natureza do bem ou perda sendo distribuido 

2 - os papéis envolvidos no processo de distribuição 

3 - o estilo e o tempo da distribuição 

4 - o valor considerado na d~stribuição 

5 - as regras ou critérios empregados para representar 

os valores 

6 - os procedimentos de medida (aferição) usados para 

implementar os critérios 
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7 - a forma que as decis6e~ sao tornadas para os itens 

anteriores. 

De acordo com Assmar (1988), o conceito de cooperaçao, 

~ central no pensamento de Deutsch e ~ entendido como incluindo 

a elaboração de meios de não interfer~ncia ou importunação de 

um individuo por outro e o desenvolvimento de procedimentos a-

ceitos para o engajamento em conflito e competição. A determi-

nação desses meios ~ função das circunst~ncias externas que co~ 

frontam o grupo e das caracter!sticas peculiares de seus mem-

bros. 

Assim, Deutsch (1985) admite haver tamb~m condiçõe~ 
... 

ml 

nimas na ordem social e na integridade grupal necessirias ao 

bem estar individual e i dignidade humana, colocando problemas 

sociais para cuja solução urge a ampliação do conhecimento de 

justiça: 

»~ome, houbo, de~ohdem civil e viol~ncia ~ao ge~almen-

de planejamento, lide~ança ine6icaz, o~ganizaçao ca~ti 

ca, ~ede~ de comunicaçao pobhemente de~envolvida~ e 

alocaçao in~u6iciente de ~eCU~60~ pa~a o de~envolvime~ 

to e utilização de .6ua~ capacida~e.6 r~odu:tiva.6.» (p. 

36) • 

De acordo com esses pressupostos gerais, Deutsch formu 

la tr~s hip6teses b5sicas a partir das quais ~ possivel infe-

rir as condições determinantes dos valores essenciais de justi-
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ça que regula os diferentes sjstemas de distribuiç~o de rccur-

sos: Cp. 38) 

1 - Em relaç6es cooperativas nas quais a produtividade 
~. ~ 

economlca e o objetivo principal, a eqUidade em 

vez da igualdade ou necessidade ser5 o principio 

dominante de justiça distributiva. 

2 - Nas relaç6es cooperativas nas quais a promoçao ou 

manutenção de relaç6es sociais agrad~veis ~ o obj~ 

tivo comum, a igualdade ser~ o principio dominan-

te de justiça distributiva. 

3 - Nas relaç6es cooperativas nas quais a promoçao do 

desenvolvimento pessoa] e do bem-estar pessoal 
~ 

e 

o objetivo comum, a necessidade ser5 a principio 

dominante da justiça distributiva. 

A hip6tese geral que determina que um tipo de orienta 

çao, e não outro, tem mais piobabilidade de predominar num gru­

po ou sistema social ~ designado por Deutsch de "a lei crua das 

relaç6es sociais",ou seja, a explicação dos determinantes de 

processos construtivos e destrutivos de resolução de conflito 

esti baseada na hjp6tese de que "as conse~U~ncias tipicas de um 

dado tipo de relação social tendem a eliciar essa relação" Cp. 

44). A partir dai, Deutsch afirma que: 

" a eoope~açao induz e ~ induzida po~ uma ~imila~i-

dade pencebida na~ e~ença~ e atitude~, uma plLontidão 
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pana ~en ~tll, eomunleaçao abenta, atltude~ eon61ante~· 

e am,{g ãv el~ I ~ eH~ lbl.e.ldade a ln;tene~ ~ e~ eomal1~... onl 

entaçao no ~entldo de aumentan o poden m~tuo em \Iez de 

di6enença.~ no poden." Ip. 69-701. 

Embora Deusch assinale a import&ncia do estudo da jus­

tiça processual, ele afirma que a preocupaçao central de seu es 

tudo esta situado na perspectiva da justiça di$tributiva. Dife­

rente de Leventhal que desenvolve seu trabalho muito mais sob a 

perspectiva da justiça processual. 

LEVENTHAI. 

Conforme Assmar (1988), para Leventhal, a ~nfase do es 

tudo da justiça em psicologia social dev.e ser deslocada para a 

perspectiva do alocador, ou seja, aquele que decide corno as re­

compensas e recursos devem ser distribuídos no grupo. 

Ele destaca a import~ncia de diferentes normas de alo­

caça0 que especificam crit6rios atrav6s dos quais a distribui 

çio 6 definida corno justa. Sugere que o alocador, selecionando 

as normas de alocaçio, baseie-se em suas concepções abstratas de 

justiça, na previsibilidade que a norma permite e nos benefí-

cios esperados associados a uma norma particular. Por exemplo , 

uma alocação eqUitativa poderia indicar a prefer~ncia do aloca­

dor por essa concepção de justiça, ou um d~sejo de.maximizar a 

produtividade ou estimular um desempenho futuro. Assim, as nor-
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mas podem ter um grande valor instrumentai para o alocador c de 

pendendo dos seus objetivos ou circunst~ncias manipulndus em 

função de uma perspectiva utilitarista. 

Para Leventhal o indivíduo têm vários objetivos em 

qualquer situação de escolha e uma s6rie de expectativas em re­

laç~o ~s suas chances de obtenç~o desses objetivos, as quais v~ 

riam de acordo com a escolha. A partir do conhecimento do peso 

proporcional de cada um desses aspectos 6 possível calcular a 

força de preferência que o indivíduo terá por cada urna das dis­

tribuiç6es que poderá empregar em sua alocação; ele escolherá a 

de maior força. 

Seu modelo te6rlco se enquadra dentro da teoria de pr~ 

ferência do alocador, partindo do pressuposto de que a equanim! 

midade pode ser um dos objetlvos do indivíduo: ela influencia 

a escolha do principio distributivo ou processual de maneira a­

náloga ~ dos demais objetivos que movem o individuo, quais se­

jam maximjzar 'a produtividade, preservar a harmonia grupal. 

Aplicando esse modelo na predição de preferência por 

procedimentos de alocação, Leven thal es tabe I ece que para cada um 

dos sete componentes processuais de alocação (seleção de agen-

tes estabelecimento de regras básicas, coleta de informaç6es, 

tomada de decisão, salvaguardas, recursos e mecanismos de mudan 

ça) há arranjos processuais alternativos. O indivíduo avalia 

cada uma dessas.alternatlvas em termos de sua utilidade espera­

da, considerando não s6 a força dos objetivos relevantes, mas 

tamb6m as probabilidades subjetiva~ de que os objetivos relevan 

tes serio atingidos. 



51. 

Deutsch faz uma an~lise critica do trabalho de Leven-

thal, dizendo que ele deixa de responder a alguns problemas, 

tais como: o que determina a import~nci~ relativa que um indi­

víduo atribui aos v~rios objetivos que poderiam ser obtidos por 

uma dada alocação e o que determina suas' expecta ti vas sobre as 

chances de alcançar esses virios objetivos atrav~s de uma dada 

alocaçio? E, conclui dizendo que se faz necess&rio mais pesqu! 

sas sobre as poslçoes pessoais do alocador e dos virios recebe-

dores, como isto afeta a ideologia, suas reaçoes a diferentes 

normas de alocação e como os grupos funcionam sob esses diferen 

tes sistemas de alocação? 

- SAMPSON 

Sampson t~m uma perspectiva bastante ampla sobre o co~ 

ceito de justiça. Para éle (in Assmar, 1988) o contexto hist6-

rico-cultural em que emergem os valores como o individualismo,o 

instrumentalismo e a competição, privilegiados que sao pelo si~ 

tema econ6mico do capitalismo, favorece sobremaneira a preval~~ 

cia da eqUidade sobre a igualdade. Por outro lado, em situa 

.ç~es em que se valorizam a cooperaçao e o coletivismo, o princ! 

pio igualit~rio de justiça ~ a tend~ncia mais provivel. Segun-

do Sampson (1980) o modelo de funcionamento humano em que se 

assenta a teoria da eqUidade ~ produto de condiç~es s5cio-hist5 
I 

ricas específicas, características, por exemplo de segmento das 
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classes m5dias e altas. 

Voltado para o estudo do car~ter social, Sampson base~ 

do em Ries]1lan (1950) aponta: "A noção de_ c.af[.ã.teft .6oc.,Laf pef[m;_­

te-no.6 6alaft ... .6obfte c.af[ã.teft de c.la.66e, gftUpO, ftegião e na­

ção." (p. 18). Assün, permite uma melhor compreensão do compo! 

tamento de justiça num contexto não situacional e ainda estabe­

lecer o limite crItico da exist~ncia de formulaç6es psicosso­

ciaisno estudo do car5ter social eda personalidade em seu con­

texto hist6rico-social. E auxilia, na determinação de que o 

conceito de justiça nao ~ racionalmente baseado nem orientado em 

direção ao que deve ser em alguns sistemas idealizados. O com­

portamento de justiça pode servir a motivaç6es inconscientes que 

podem não ser funcionais para o sistema social nem a estado in­

conscientes individuais, em direção a objetivos utilit5rios. 

Ele distingue as perspectivas de justiça de v~rios ti­

pos de car5ter: 

1) - Nas sociedades "orientadas para a tradição", o conceito de 

justiça expressa as crenças de que linhagens e parentescos 

garantem o acesso a posiç6es privilegiadas. Assim, as tradi­

ç6es quanto ao merecimento são sagradas e as violaç6es sao con­

sideradas como injustas. 

2) - Nas sociedades "voltadas para si mesmo", o trabalho árduo 

~ a sua pr6pria recompensa; as pessoas não são motivadas 

por recompensas exteriores e nem conçehem a justiça em termos 

comparativos; os padrões de avaliações de"justiça são internos. 
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CAPITULO I I: 

PESQUIS~S E ESTUDOS DE JUSTICA DISTRIBUTIVA NO BRASIL , 

Os estudos e pesquisas sobre just~ça distributiva rea-

lizados no Brasil, sao escassos e resumem-se basicamente ao tra 

balho de um grupo de pesquisadores do ISOP - Instituto Supe-

rior de Estudos e Pesquisas Psicossociais, sob a liderança do 

Professor Aroldo Rodrigues que foram paralisadas com a extinç~o 

do õrg~o, a um estudo emplrico realizado pelos professores J~ 

sé Augusto Dela Coleta e Mirlene ~!élria Matias Siqueira, da Univer 

sidade Federal de Uberlândia, Minas Gerais, bem como os traba-

lhos de tese de Mestrado 'de Holanda (1988) eAssmar (1988) do 

ISOl? 

Os trabalhos realizados pelo grupo do ISOP, foram est~ 

dos emplricos cuja linha de investigação seguia o procedimen-

to utilizado por Lamn, Kayser e Schanz (1938) na Alemanha, no 

que diz respeito à aspectos teõricos e metodolõgicos, que são a 

anãlise atribucional das alocaç5es, a consideração dos inputs 

esforço e capacidade e a utilização de cenãrios para a criação 

de situaç5es experimentais hipotéticds. Eles procuraram tamb~m, 

dar uma maior abrangªncia ao trabalho, na medida em que inves-
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tigaram a par de vari§veis situacionais, ~ossíveis efeitos de 

vari§veis de personalidade no comportamento de alocaç~o de re­

cursos. 

o primeiro estudo da série (Rodrigues, 1985) Estu-

dos sobre Justiça Distributiva em Situações de Lucro e de Perda. 

Considerou o problema de como as pessoas dIstribuem ganhos e 

perdas entre dois participantes de um empreendimento conjunto , 

cujo grau de esforço, capacidade e necessidade financeira era a 

variável. Foram 656 estudantes universitários de ambos os se­

xos do município do Rio de Janeiro que revelaram algumas tendê~ 

cias gerais no comportamento de brasileiros acerca da preferên­

cia por normas de justiça em situa~~o de alocaç~o de recursos. 

Aos sujeitos, no papel de alocadores, era apresentado uma histó 

ria com a descriç~o de uma relaç~o interpessoal hipotética, ca­

bendo-lhes distribuir lucros ou perdas entre os dois participa~ 

tes, os sujeitos deveriam apontar as razoes que justificassem 

seu comportamento. No final, apos a alocaç~o dos recursos, eles 

deveriam responder as escalas de internaI idade/externaI idade de 

Rotter (1966), de liberali.smo/conservadorismo de Comrey e New­

neyer (1965) e de auto-conceito de Janis e Field, revisada por 

Eagly (1965). 

Além dos objetivos específicos, a percepç~o da justiça 

das normas distributivas, em geral, e em situações de ganhos e 

perdas, e sobre a valorizaç~o atribuída a diferentes critérios 

de justiça, o e~tudo visava a identificar eventuais efeitos de 

vari§veis de personalidade na percepçao do maior ou menor grau 

de justiça das normas consideradas. 



S6. 

Os resultados mostraram um uso geral mais freqUente, 

na situaçuo de lucro, da norlllll da equid,1(le, especialmente qU:l~ 

do esta c.onduz a uma divisão proporcional ielw] ele lucros entre 

A e B, principalmente com base no esforço dispendido; capacid~ 

de desempenha papel muito secund5rio como crit~rio de distri-

buição proporcional e necessidade 6 levada em conta por meHOs 

de 10% da amostra. Na situação .de perda, a norma mais usad8 foi 

a igualdade. A necessidade foi levada em conta apenas quando os 

participantes se equiparavam em esforço e capacidade. Com re18-

ção aos inputs, o esforço foi visto como o crit~rio mais rele­

vante de atlibuição proporcional, enquanto a capacidade foi pr~ 

ticamente negligenciada. A necessidade foi considerada como cri 

t~rio apenas nas condiç6es de perda. 

A influ~ncia de vari5veis individuais na alocação de 

recursos - sexo e variáveis de personalidade - não foram regis­

tradas diferenças significativas. Nas situações de lucro, as mu 

lheres tendem a recompensar os mais necessitados de forma mais 

generosa que os homens; os internos e externos, bem como os 

liberais e conservadores não diferem na repartição de ganhos. 

Na situação de perda, houve algumas tend~ncias diferenciais,mas 

muito pouco consistentes. 

Uma pesquisa de caráter nacional deu continuidade a es 

te trabalho, com o objetivo de confrontar os resultados da amos 

tra do municipio do Rio de Janeiro com os resultados de uma a­

mostra nacional, bem como de investigar eventuais comportamen­

tos tipicamente regionais no que diz respeito i justiça distri­

butiva. Participaram da amostra 1947 estudantes universitários 
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das cinco regi5es geogr~ficas do paIs. Seguiu-se a mesma meto-

dologia da pesquisa anterior, excluindo-se apenas a aplicaçuo 

das escalas de personalidade. 

Os dados nacionais confinnaram os principais achados an-

teriormente, obtidos, podendo-se, então, -~ partir deles afirmar 

com maior grau de generalização, uma tend~ncia geral pela eqUi 

dade sempre que, em funçãq do m~rito igual dos participantes de 

uma relação interpessoal, seja possivel prescrever alocaç5es 

igualit~rias. Quando o m~rito nao ~ equivalente, a tend~ncia 

geral ~ recorrer ~ igualdade, como forma de evitar repartiç5es 

desiguais de recursos~ A norma da necessidade foi pouco esco-

lhida pelos iujeitos. - -O estudo porem, nao mostrou comportamen-

tos de justiça regionalmente peculiares. 

Os resultados da pesquisa nacional, fornecem apoio sig 

nificativo i conclus6es que emergiram do primeiro estudo, onde 

os brasileiros privilegiam a norma da equidade quando a iguald! 

de de m~rito prescreve uma distribuiçã6 equ~nime. Levando os 

autores a concluirem que '''este padrão de·comportamento do bra­

sil~iro, parece ratificar a impressão de que predomina entre 

n6s a motivaçio de afiliação (McClelland e Winter, 1969), se-

gundo a qual a tendência a estabelecer e a manter relaç5es ami-

gaveis entre as pessoas ~ o motivo prevalente". Eles concluem 

ainda, que se segundo Deutsch (1985) a regra da igualdade in­

duzi maior cordialidade entre os membros de uma relação, exis-

te uma correlação entre este achado e a definição de Triandis 

et alii (1984) sobre "simpatia" dos povos hisp~nicos (qualidade 
I 

pessoal permanente, na qual o individuo ~ percebido como am~vcl, 

atraente, agrad5vel na convivência e f5cil de se lidar com ele. 
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Um individuo simp5tico mostro certos nlveis de conformismo e 

habilidade de partilhar dos sentjmentos alheios,comporta-se com 

dignidade e respeito em rclaç50 aos outros c parece lutar pelo 

harmonia nas relações interpessoais, p. 1.363). E ainda, apoio 

na pesquisa de Biaggio (1985) sobre jlllgamento moral, onde os 

adolescentes brasileiros, mais do que os americanos, situam-se 

no Estágio 111 pela moral do "b,om-mocismo", em que a busca da 

aprovaçao e de melhores relações interpessoais constitui a base 

principal do julgamento moral. 

E finalizam com uma reflexão sobre "até que ponto esta 

caracteristica, sob certos aspectos positiva, é compatlvel com 

o desenvolvimento, a justiça social, a eficicia e o progresso de 

uma naçao. Por outro lado, a observação assistem~tica de nossa 

realidade social fornece-nos exemplos de extremo egolsmo, vonta 

de de "levar vantagem em tudo", pouco espirito clvico e indife-

rença ~s necessidades da nação e de seus tidadãos" - Os resulta 

dos da pesquisa com as impressões recolhidas de observações as-

sistemáticas se contradizam. Se a realidade brasileira é assim, 

parece justificadoinferj.r-se que amotivação afiliativa, o rl-

-tual de polidez, "bom-mocismo" sao apenas para uso externo e, 

quem sabe, possa preparar terreno para obtenção de vantagens fu 

turas." 

A pesquisa realizada no municipio do Rio de Janeiro,g~ 

rou duas análises complementares de dados. A primeira (Holanda, 

1985) demoristrou que o auto-conceito do alotador exerce algum 

efeito no grau de certeza que ele possui acerca da justiça de 

sua distribuição mas, apenas na sitllação de perda. A segunda, 

(Assmar, 1986) focalizou um aspecto especifico da pesquisa ori-
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ginal·, ou s ej a, o es tudo compara t ivo das ré) zões apres en tal!;) s 

pelo sujeito para a alocaç50 de recursos em situações de lucro 

e perda. Esse tipo de análise é bastante elucidativo do COJllpO~ 

tamento de alocação dos sujeitos porque, em determinadas condi­

ções, nas quais esforço, capacidade e ou necessidade são iguais 

parcelas iguais atribuidas aos participantes, por si s5, não es 

clarecem se a regra considerada ~ a igualdade ou a eqUidade ou 

seja, quando os inputs são iguais, nao é possivel distinguir a 

eqilidade da igualdade urna vez que ambas prescrevem alocações 

igualitárias de recursos; nesses casos, somente através do e-

xame das razões é que se pode proceder i necessária 

entre urna e outra regra. 

distinção 

Da análise comparativa das razoes apontadas, duas con 

clusões principais podem ser extraidas: 

a) a igualdade é a norma de justiça que prevalece qua~ 

do o prejuizo está' em jogo, independentemente das 

caracteristicas que revestem a situação de perda; 

b) a eqilidade constitui a norma de justiça fundamenta! 

mente utilizada na repartição de ganhos, com a res­

salva de que é estabelecida, de modo geral, quando 

a igualdade de inputs entre participantes permite 

a distribuição proporcional igualitária. Quando os 

inputs sao desiguais, é su~stituida, na maioria dos 

casos, pela igualdade e não, corno se poderia espe­

rar, pela distribuição proporcional não-igualit5ria. 
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A pesquisa realizado por Dela Coleta c Siqueira (l98b), 

Situações de iniqUidade no trabalho: preferencia por soluções 

cognitivas e comportélment3is. Investigou ;1 preferência por dife 

rentes soluções comportamentais e cognitivas n~t reduç~o de sen­

timentos de iniqUidade provocados por situações de trabal110, on 

de o sujeito participa corno ator ou observador. roralTl 180 sujei 

tos ma s cu 1 i nos e 1 2 O f e m i n i nos, . to dos uni ver s i t â r i os, q II e i n (h -

caram diferenças marcantes na preferência pelas diversas solu­

ções comportamentais e cognitivas em cada situaç~o: a influ0n­

cia da direç~o da iniqUiade presente na situaç50; a pequena 1n-

fluência do maior ou menor envolvimento do sujeito no evento, 

bem corno interação inexpressiva entre a iniqUidade e o envolvi­

mento do sujeito. Aos sujeitos foram apresentadas quatro hist~ 

rias-cen~rios comportando quatro condições: nas duas ~itlIações 

em que o sujeito era colocado corno ator a iniqUidade gerada era 

por ele primeiro ser super-recompensado e segundo por ele ser 

sub-recompensado na situação, nas outras duas situações em que 

era colocado Como observador a iniqUidade era gerada pelo pe! 

sonagem da hist6ria primeiro ser super-rccQmpensado ou segundo 

ser sub-recompensado na situação. Ap6s a apresentação da hist6 

ria, eram formuladas sete alternativas compor·tamentais e sete 

alternativas cognitivas para a solução da iniqUidade, onde o su 

jeito deveria apontar a maior ou menor adequasão de cada uma de 

las como solução ã situação. Ao final eram formuladas questões 

complementares para a verificaç~o da comprcens~o e do envolvi­

mento na situação, bem como para a coleta de dados pessoais. 

Os resultados mostraram qtie os sujeitos super-recompe~ 

sados nas alternativas comportarnentais, preferem aumentar seus 
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investimentos pr5prios e acham pouco adequado diminllir seus re-

sultados e ainda, consideram adequado convencer e colaborar com 

o colega a aumentar os pr6prios resultados. Os sub-recompensados 

preferem não reduzir seus investimentos pr6prios, procurando a~ 

mentar seus resultados, consideram inadequado convencer o cole-

ga a reduzir seus resultados corno tamb~m, atrapalhar seu objeto 

de comparação para que ele reduza seus resultados. Tanto os su 

per corno os sub-recompensados acham inadequado convencer o cole 

ga a atuar sobre seus investimentos pr6prios, mudar seu objeto 

de comparação e ainda abandonar a situação embora, os sub-recom 

pensados sejam mais propensos a concoT~aro cum esta opçao. Com 

relação as alternativas cognitivas, os sujeitos super-recompen­

sados preferem super valorizar suas caracteristicas, e inadequ~ 

do desvalorizar os investimentos de seu colega, en~uanto os su-

jeitos sub-recompensados masculinos e femininos divergem sobre 

esta opção considerando adequado desvalorizar e inadequado des-

valorizar, respectivamente. Os sujeitos super e sub-recompensa-

do consideram adequado alterar a cognição sobre resultados pr6-

prios. Os sujeitos masculinos, tanto super corno sub-recompens! 

dos consideram inadequado alterar sua cognição sobre o esforço 

dispendido pelo objeto de comparaç~o corno forma de solução d oi 
~-

iniqUidade, enquanto os femininos colocados na situação de sub-

recompensados consideram ade~uada e os super inadequados. Os 

masculinos super e sub-recompensados consitleram inadequado alte 

rar sua cognição sobre resultado~ do colega, enquanto os sujei-

tos femininos divergem entre si, com os super-recompensados co~ 

siderando adequado supervalorizar os resultados do colega e os 

sub o considerando inndequudo desvalorizá-los. Complementando, a 

análise de dados permitiu tamb~m uma s5rie de postulados funda-
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salidade, com possíveis utilizéJções em situ;Jções ele trahalho. 

Demonstrando o interesse crescente pelo assunto, I\ss­

mar (1988) e Holanda (1988) apresentaram suas disscrtnções ele 

mestrado com cstudos de campo, que visrivam ampliur os conheci­

mentos sobre o comportamento social de justiça. 

Assmar (1988) apresentou uma investigaçAo sohre o com­

portamento social de justiça e sua relação com vari~veis de pe! 

sonalidade e vari~veis situacionais. Mais especificamente, ver! 

ficou a inf]uênc:a relativa de um ou outro tipo de variável na 

preferência por determinada norma de justiça distributiva em si 

tuação de alocação de recompensa. Participaram da pesquisa 267 

estudantes universit5rios da cidade do Rio de Janeiro, a 

foi apresentado um conjunto de quatros instrumentos, sendo 

quem 

três 

escalas de caracteristicas de personalidade e um question~rio 

composto de nove situações hipot~ticas de r0lações intcrpes­

soais, descritas resumidamente. 

Os fatores de personalidade selecjonado para o estudo 

foram racionalidade/emocionalidade, necessidade de realização e 

necessidade de afiliação. As variáveis situacionais foram os 

tipos de relações interpesso~is envolvidas no funcionamento dos 

grupos, tais como preconizadas por Deutsch (1985). 

Os resultados obtidos comprovam empiricamente as hipó­

teses de Morton Deutsch, segundo as quais a naturezn das rela­

ções sociais e dos objetivos principais que movem os grupos de-

terminam a esco lha da ba s e ele j tiS t iÇ~l que reguJ a a 

de bens e condições sociais entre seus membros. 

repartição 
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A relação entre as variiveis de personalidade e o com-. 

portamento de alocação de recursos. não foi confirmada cmpirica­

mente. Apenas alguns indicios foram encontrados na direção es-

perada, especialmente quanto a uma eventual associação entre 

necessidade de afiliação e a escolha de certos principios dis-

tributivos. No entantd, face is limitaç6es impostas por restr! 

ç6es psicom~tricas nos instrumentos de medida, esses resulta-

dos devem ser encarados com reservas. 

Holanda (1988) investigou os efei tos da ineqUidade qua~ 

do a pessoa e a vitima e a beneficiada na relação, bem como, a 

influência do auto-conceito e da institucionallzação nas rea-

ç6es e tipos de restauraç6es que sao feitas nas situaç6es ine-

qUitativas. Participaram da pesquisa 568 sujeitos, sendo 504 de 

colégios públicos e particulares e 64 da FUNABEM e FEEM. Foi re 

alizado uma pesquisa piloto com intuito de testar dois tipos de 

questionirio, um com perguntas abertas e.o outro com perguntas 

fechadas. Permaneceu no estudo o segundo questionirio com per-

guntas fechadas. Os sujeitos primeiro respondiam a escala de 

autoconceito de Janis e Field, revisada por Eagly (1967) e de-

pois ao question5rio que continha duas condiç6es - a de vitima 

e a de beneficiado - e eram distribuidos aleatoriamente aos su-

jeitos. 

Os resultados mostraram que tanto 05 sujeitos na cond~ 

çao de vitima como na de beneficiado optam pelo tipo de restau­

ração que busca anular a situação ineqUitativa~ porêm, a perccE 

çao da injustiça é mais acurada para os que estão em dcsvanta-
I 

gem na relação. 
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Na an51ise fornm detectados, tnmh~m, qllC os tipos de 

respostas que s50 bllscadas para diminuir o desconforto advindo 

da ineqUidade parecem depender tanto d:lS caractcTTsticas de pUE 

sonalidade dos indivIduas - no caso o auto-conceito - como de 

fatores institucionais. 
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I 

CAPITULO III: 

,,~ , 

CONSEOUENCIAS SOCIAIS NA REALIDADE ATUAL 
UM RECORTE DA SITUACAO BRASILEIRA , 

Olhando-se o panorama atual da situaçãDecon6mica, po­

lItica e social do Brasil, chama-nos a' atenção uma publiQçâo da 

CEPAL (Comision Economi~a paTa AmeTica Latina y el Caribe, ju­

lho-agosto, 1990) sobre o estudo da pobreza na America Latina 

que nos mostra "a c./t-tf.Je. e_c.onôm-tc.a que. tem a6e_tado aof.J paZf.Jef.J 

da Arn~/t-tc.a Lat-tna nof.J anof.J 80, n~o f.JO poe ~an-t6e.f.Jto af.J -tnf.Ju6-t-

c.-t~nc.-taf.J ef.Jt/tutulta-tf.J que. t~m c.a/tac.telt-tzado o def.Je.nvolv-tmento da 

/teg-tão, c.orno tamb~rn, ac.entua p/toblernaf.J f.Joc.-ta-tf.J plt~- ex-lf.JtentM, g~ 

/tando novof.J obf.Jt~c.ulof.J a mobll-tdade e a c.oef.JaO f.Joc.-tal. If.Jto 6az 

ainda ma-tf.J u/tgente a 60ltmulação de ef.Jt/tat~g-taf.J que junto c.om a 

/tec.upe/taç~o do c./tef.Jc.-tmento e~onôrn-tc.o, f.JUf.Jtentern e o/t-tentern um 

def.Jenvolv-tmento pa/ta o êxLto da eqll-tdade. f.Joc.,{,al". Apesar do Bra 

sil e Col6mbia, terem tido os maiores Indlces de crescimento nes 

se perlodo, e as maiorés quedas riã magnitude da pobreza, apre­

sentam alto grau de concentração distributiva no contexto regi~ 

nal devido i distribuição das demandas, levando i conjecturas 

de que a melhora dos Indices de pobreza se deva mais ao incre-
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mento de nIveis de demanda, do que a avanços significativos de 

maior eqUidade social. Assinalam tambcm que Brasil e Colômbia 

não atravessaram uma recessao nos anos 80, da profundidade dos 

outros paIses. 

o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e E~ 

tatistica) em seu balanço da d~cada de 80, define esse perio­

do como " ... anos mediocres", de acordo com seu presidente Edu­

ardo Guimarães. A conclusão principal e "mais chocante é a de 

que em anos de escassez e pobreza, como foram 05 80, ocorreu no 

Brasil o mesmo que em anos de progresso: a concentração de ren 

da aumentou", ou seja, os ricos ficaram mais ricos e os pobres 

mais pobres. Os resultados apontam para um paIs pouco desenvol 

vido, embora tenha havido alguns avanços: o saneamentp b~sico 

melhorou nas resjd~ncias, as familias s50 menores, a taxa de a~ 

nalfabetismo caiu e o nIvel de instrução aumentou, nada de "es-

petacular, mas não tivemos retrocesso" avalia Eduardo 

raes. 

Guima--

E ainda, como Alain Rouqui~ (1985) citando Roger Bast! 

de, nos assinala, o panorama da realidade brasileira ainda e: 

"8i! e.c.orlOmia do mundo c.apita.f.il.Jta, um dol.J gJtal1de..ó e.x-

pOJttadoJte.1.J mUl1dia,ll.J de. aJtmame.l1to, a BtLal.Jil e tambê.m 

uma dal.J l.Joc.ie.dade.1.J mail.J del.Jiguail.J de que l.Je te.m l1ot1-

eia, maJtc.ada aiYlda pOJt ate.JLJtadoJLe.1.J Zndic.e..6 de. iYll.Jalu.bJti 

dade, me.l.Jmo e.m l.Jual.J pJtinc.ipail.J ãJte.al.> me.tfLopo.titaYlal.J." 

Isto nos remete a uma an~lise da aplicação dos siste­

mas distributivos no paIs, e constatar que essa concentração de 
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riqueza nas maos de tão pOlICOS, promove uma forte injustiça so­

cial que como Rawls define 6 "a desigualdade que nao traz bene 

ficios para todos." (p. 68). Porque a Justiça numa democra­

cia, não ê tratar a todos de forma idêntica, um pseudo igualit~ 

rismo, mas sim, .de modo desigual aos desiguais, de forma a que 

isso traga vantagens para alguns, os menos favorecidos (Deutsch, 

1985; Rawls, 1971). 

liA c.onc.e.pçao ge./tal de. jUJ.d:iç.a nã.o impõe. /te.-ó:tlLiçõe..ó pe.!!:. 

mi:tindo qualque./t :tipo de. de.-óigualdade.; a c.onc.e.p~ao 9! 

/tal de. jU-ó:tiça /te.que./t ape.na-ó qu~ a po~ição de. :todo-ó -óe. 

ja me.lho/tada." (Rawl-ó, 1971, p. 69). 

Mas, as estatisticas no~ mostram que nao e5t5 acontecendo isto 

no nosso pais; o que acontece ~ que a posição de poucos est~ 

sendo melhorada e esses poucos, já tinham muito antes, os menos 

favorecidos não estão na verdade se beneficiando dessa melhora. 

Portanto, essa desigualdade promove, como dito antes, a injust! 

ça social. 

Os resultados das pesquisas sobre injustiça no Brasil~ 

nos dizem que a ineqUidade ~ desconfortante tanto para a vitima 

como para o beneficiado (Holanda, 1988). Será que existe no 

pais uma situação de mal-estar geral, fre~te a essa situação? Ou 

uma negação total de nossa realidade social? 

Deutsch (1985) analisando o igualitarismo na vida ameri 

cana, observa que ele existe, em relação aos direitos politico, 

social, legal e civil mas, nno em relaç~o i área econo-

mica, ou seja, os salários são desiguais. Essa desigualdade eco 



68. 

nômica, elcs pretendcm compensar gastando' umD parccla do PJ B 

(Produto Intcrno Bruto) com poLítica dc bcm-estar social, porém, 

a aplicaç50 pr5tica dessa politica se perde nos mcandros da CO! 

rupç50 peJo menos em termos de qualidade c efjci~ncia dos direl 

tos. Embora todo cidad50 tenha os seus direitos assegurados e 

eles nao est50 à venda; ambas tanto a qualidade como a eficiên 

cia, sao fortemente influenciad~s pela posição econômica. "Não 

~e compnam dineito~ dinetamente ma~ pode-~e compnan ~enviço~ que 

com e6eito pnoduz mai~ e melhone~ dineito~" (Okun; in Veut~ch, 

1985) • 

No Brasil como nos Estados Unidos, nos tamb6m temos 

preservado os direitos igualit5rios da democracia e uma nao 1 

gualdade econômica, existe uma politica de bem-estar social 

mas, a desigualdade econômica ~ t50 grande que leva a uma desi­

gualdade social de proporç6es gigantescas, sem que as pessoas 

em desvantagem se mobilizem politicamente para melhorar essa si 

tuação. 

o sistema capitalista, segundo Sampson (1980), promo­

ve a preval~ncia da norma de justiça da eqUidade sobre a igual­

dade, nas pesquisas realizadas por Rodrigues e colaboradores 

(1985) os universit5rios brasileiros tendem a optar pela norma 

de justiça da eqUidade apenas quando ela assegura uma distribui 

ç50 proporcional igualitiria. Ent50 como explicar essa desi-

gualdade tão forte encontrada nas pesquisas do CEPAL e do IBGE, 

onde os pobres est50 mais pobres talvez, miser5veis, e os ricos 

estão cada vez mais ricos, j5 nao e mais a aplicaç50 da norma 

de justiça da eqUidade, porque eqUidade ~ proporç50 e os que se 
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encontram em desvantagem nao estão recebendo praticamente nada. 

Portanto, nessa relaç~o apenas uma pessoa est5 sendo favoreci 

da em detrimento da outra, o que ocorre, como constatamos ante­

riormente ~ uma situaç~o de ineqUidade social, ou seja, 6 a ver 

dadeira injustiça social. 

Como o estudo da justiça distributiva pelos psic6logos 

sociais, pode auxiliar na melhoi compreensão deste fen6meno? C~ 

mo podem os indivIduos viverem em uma situação de extrema mis6-

ria e aceitarem de modo tão conformado, como o fazem os brasi­

leiros? Porque eles nada fazem para mudar essa situação. 

A resposta a essas indagações, talvez possam estar nos 

trabalhos de Trler e McGraw (1986) sobre justiça processual pa­

ra quem, "a avaliaç~o phoce~~ual e a chave na avaliaç~~ do ~;~­

tema polZtico 1 e athavê~ de~óa avcLl;.aç~o I l1a ação polZtica." 

Eles propoem que a crença na justiça processual, que trata dos 

procedimentos sob os quais a distribuição dos outcomes 6 feita, 

~ mais importante que ~ crença na justiça da distribuiç~o de 

outcomes e oportunidades. 

Anton e outros argumentam que os cidadãos avaliam a 

formação dos orçamentos governament~is, não somente se os bene­

ficiam, mas t~mb6m comparando se o processo que os legisladores 

usaram est~ de acordo com os seus conceitos de fazer orçamento. 

Assim, possiveis injustiçados podem não se sentir descoIltentes 

com a possivel injustiça, j~ que processualmente eles acharam 

correto. 

Tyler e McGraw analisam porque as pessoas consideram 
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processos, se a justiça processual nao reverte quadros de inju~ 

tiça, e concluem em primeiro lugar pelos elementos racionais na 

visão processual: outcomes desfavor~veis sio aceitos se as pe~ 

soas cr~em que no futuro o sistema atend~rã seus interesses; e 

em segundo lugar pelos elementos disfuncionais na visão proces­

sual; por exemplo, os lideres politicos pr~ferem criar procedi­

mentos que parecem justos, por ~erem mais ficeis, que criar uma 

distribuição realmente justa. Convencer que o injusto 6 justo. 

Assim se a crença na possibilidade de ascenção social 6 univer­

sal e ilimitada, nao alcançar o m~ximo 6 um problema de esfor­

ço e habilidade, nao de forças estruturais. 

Se o foco da justiça procéssual se mostra funcional ou 

nao, depende em parte se a posição dos cidadios realmente influ 

enciam nas decisões ou 6 apenas simb6lica. Os individuos que 

nao exercem controle direto sobre seus outcomes, se preocupam 

com suas possibilidades de influenciar decisões atrav6s da voz, 

ou seja, o controle indireto das decisões, falando com os que 

tomam as decisões, antes que elas sejam tomadas. O processo de 

decisão 6 então mais importante que o controle da decisão, des­

de que quem tome a decisão seja neutro, o que nem sempre ocorre. 

Tyler e McGraw analisam ainda o porque dos indjviduos 

em desvantagem na sociedade não tomarem parte em movimentos ou 

ações políticas que mudariam seus estados de desvantagem. Segun 

do eles, a teoria da privação relativa (Crosby, 1982; Runciman, 

1966), pod~ ser uma resposta, "o ~en~o da inju~tiça OQo~~e po~ 

um pad~ao deQompa~açao. Se nao exi~ti~ Qompa~aÇao, n~o exi~te 

in~ati~6açao". Como também, existem outras respostas, Hochs­

child (1981), no seu livro 'Whats Is Fair~ faz uma an51ise de 



71. 

sua pesquisa com individuos que percebem baixos sa1&ri05, e coa 

clui que os sentimento~ são mGltiplos em relaç50 ~ desvantagem 

econômica trazendo uma ambivalência para eles. Eles aceit:lm o 

conceito da eqUidade, o que justificaria as desjgualdades de re 

cebimento mas, por outro lado, notam que as desigualdades di-

ferem das normas da eqUidade, sendo, portanto, injustas. Se eles 

pensam assim, porque não agem para aI terar II situação? Ilochschild 

sugere que a resposta está no exame do julgamento de justiçadi~ 

tributiva. Existiria um descasamento entre a crença da eqUidadc 

para bens econômicos e a crença da igualdade para direitos poli 

ticos. Assim a ambigUidade expl leu.da J. inação" com colocação de 

fronteiras entre o conceito econômico e o conceito político. 

Finalizando, Tyler e McGraw propoem duas eJl."})licações pa 
, -

ra a inação; uma que se refere aos beneficios do foco proces-

sual, e outra que enfatiza a socialização. 

o foco processual está ligado i simplicidade cognitiva 

que adv~m dele. Numa sociedade complexa, avaliar outcorncs ~ di-

fIcil. Tratamento m~dico; educação, estr~das, impostos ... Como 

avaiiar a justiça? A an~lise objetiva ~ complexa. O processo -e 

mais fácil de ser avaliado, ~ mais fácil aceitar falhas de apl! 

cação de um processo aceito, por exemplo, a prisão de jnocentes. 

A socialização, influencia culturalmente a formação da 

crença na justiça processual, no que ~ justo e quando a justi­

ça ~ importante. Na socialização, o indivíd~o aprende a funcio­

nar como membro da sua sociedade, e estruturar experiências pe~ 

soais de acordo com sua cultura, for~ando as crenças dos adul-

tos. Assim os valores sociais das pessoas podem suplantllY suas 
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experi~ncias com a situação objeti~a, no desenvolvimento de su~ 

vis~o sobre a sociedade. Como resultauo, procedimentos objeti 
" -

vamente injustos podem ser vistos como justos. 

o conformismo ou inaç~o como uma atitude individual,ço 

mo visto, ~ regido por um processo de compensação nas socieda-

des consideradas abertas. Para as sociedades COllsiueradas fe-

chadas, de regime centralizado outro conjunto de explicação pr~ 

cisa ser pesquisado. Normalmente para esse tip6 de sociedade a 

participaç~o jndividual, apesar de. ser apontada jnte~namente co 

mo b~sica para o processo decis6rio, na pr&tica e jnexistente. 

O centralismo, de motu pr6prio, exclui a participação. Trans 

formações, quando ocorrem, são iniciativas do nGcleo decis6~io, 

onde o eco das reivindicações individuais tem maior ou menor p~ 

so em funç50 desse nGcleo decii6rio. Assim, hoje, vive-se pro-

fundas transformações nas relações entre as sociedades abertas 

e fechadas. 

O panorama mundial, apresenta mudanças inesperadas, o 

acordo de desarmamento, assinado em Paris, pelas principais po-

t~ncias do primeiro mundo, para a preservação da paz, -e um a-

contecimento hist6rico, sem precedentes. Tudo o que se discu­

tia a respeito do futuro da humanidade, o medo e a an~lise de 

Deutsch (1985) como outros,"de se chegar a terceira Guerra Mun 

dia!, hoj e nos parece superado, mas como "Mariado Grondona (1987) 

assinala, 

"e_J.dâ e.óoLÁ,to e.m alguma )Jcude paJta onde. vai o mu.ndo? 

c.e.moó. O mundo maJtc.há. hoje. pafLQ nla.{I[)/[.(J.6 c.otal.l de lL-
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befl..dade, pOfl..em L!:.:to Hão e: lHI1 J...ndZc.io de? qu('. amal1{l."ã /Ila~ 

c.hafl..~, neee~lafl..iamente, na me6ma difl..cção. Tudo de.pe.n-

de., no 6u.ndo, de. I1O~ meMl1oJ.J." (p. 229). 

Será que continuaremos a ter uma "paz insincera" segu~! 

do Deutsch ou caminhamos para a "paz sincera" depois da Reunião 

de Paris? 

Os problemas sociais se multiplicam mas, com este OCO! 

do, existe uma nova luz no horizonte, um novo fen6meno social 

surge como pano de fundo no ~en~rio po1{tico-socia1 do mundo, 

sai a competiç~o e sobe a cooperação. Conceito central, no pen­

samento de Morton Deutsch para .~ ~p1icaç~0 da justiça distribu 

tiva. A cooperação como pano de fundo mundial, traz uma nova 

esperança de aplicação dos conceitos de justiça e justiça dis-

tributiva mais justos. E ainda, como Deutsch prop6e, a resolu 

çao do "processo social maligno" onde a relação patológica en­

tre as superpot~ncias: ti dilema de segurança e sua orienta-

çao competitiva, parecem ter encontrado o seu caminho em dire­

çao à saúde, a mudança terapêutica esperada, era a passagem da 

competição para a cooperaçao, que ora ocorre. Assim, segunqo 

Deutsch, o mundo caminharia para uma paz sincera. O que se con­

firma, se examinarmos a profunda mudança politica-social . nos 

paises comunistas inclusive, com a perestroika introduzida por 

Mikhai1 Gorbachov na Russia, com intuito, entre outros, de re-

solver o problema da distorç~o do principio de justiça social 

reinante no pais. 

- . Segundo um semanarlO russo, faz~ndo uma an51ise so-

brc a situação atual nos paiscs comunistas, "toda e~tfl..utufl..a po-
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lltica com hienanquia acaba inevitavelmente na oliga~quia 

como tnavan i~~o: ganantindo uma maion autonomia a6 onganlza­

çoe6 locai6 e de6envolvlmento de pnincIpio6 democh~tico~ da v~-

da intenna do pantido, o que penmite ne6i6tin a qualqucn 60nma 

de govenno autonitani6ta da6 c~pula~. o pantIdo comuni6ta -nao 

admItIa nenhuma de~ta6 exlg~ncIa6, quall~lcando-ah como ~ncomp~ 

tZveIh com o conceIto de unIdade monolltlca da vIda intehna d06· 

pantIdo6, diven~o~ gnupo~ enam Impedido6 de de6enden ~euh Inte 

ne~-óe-ó, tonnando o PC IHtoleJLante e opfLe-ó-ólvo". E ainda, segun­

do esse seman~rio, a previsão hist6iica de Marx de que graças a 

industrialização, o proletariado seria a ~aior e majs organizada 

classe da sociedade e que este processo iria domjnar, nao se con 

cretizou. 

o ano 

tradições internas, os choques de interesse dentro da classe op~ 

râria sao mais graves do que entre as diversas, classes. Surgiu 

uma nova camada social que recebeu o nome de classe media (admi-

nistradores, técnicos, engenheiros, intelectuais, alta bllrocra-

cia, etc.) que pré-determinaram o resultado das últimas vota-

çoes no Leste Europeu. 

A vit6ria de conceitos democr~ticos nesses 
... 

palses, -e 

uma vit6ria do conceito de liberdade corno Fromm (1971) propõe ao 

dizer que: 

"o e-ótllo de vida do indi.vIduo e demaJLcado pela-ó pecu--

Ltanú!ade.-!;. de. um 6,üte.ma econôm,tcc ... e.mboJta, a ne.ce6 

-óIdade ImpenIo~a de con-óenvdçao do IndivZduo 6onça-o a 

aceItan a~ condiç~e~ de vida, I-óto n~o queJt dize.n que 
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E é, também, II liberdade pública de partlcJpaç<lo delHO­

critica que exige o seu espllço pr6prio, o espaço público da pa­

lavra e da ação (in Arendt, 1983), que se tornou t50 forte c ne 

cess5rio nesses paises, a ponto de provocarem essas mudanças es 

truturais de cunho pOlítico-social que proporcionam uma maior au 

tonomia aos indivíduos e ocorrem nesse momento, porque "0.6 hom~n.6 

.6ão J!iv!t~.6 atttave..6 da deteJLmÚlação d06 dJjl.e-zto.6 e, devr,he6 eóla.be.­

lecido.6 pefa.6 in.6t-ztuiç.õe.6 ma.{.otte.õ da ,~ocú?,d({de." (in Rawls 1971), 

e a reestruturação dos direitos e deveres dos indivíduos foi fei­

ta e esti sendo feita por essas institujções, na medida em que 

elas se propuseram a fazer mudanças profundas em sua estrutura p~ 

lÍtico-social. 

Numa anilise clara da situação de seu paIs,Gorbachov 

(1987) relata: 

"O compo!ttamento paha.6itáttio awnentava, o ptte.6t:{.gio do 

tttabalho cO~.6ciencio.õo e de afta qualidade começou a 

diminuitt, e.6palhando-.6e a mental-zdade do nivelamento de 

.6alátti06. O de.6equilZbttio enttte a quantidade d~ tttaba -

lho e de con.6umo ... não 6~ ob.6tttuiu o ctte.6c~mento da 

pttodutividade do tJLabalho como tamb~m, levcu ~ di6tott -

ç.ão do plLÚlCZpio de jU6tiça -tocial". 

Ainda, segundo Gorbachov: 

rIa q~eda da.ó taxa.6 de cJLe6cimento e a e6~agnação econo 

mica in6luenc,iattalJl OU.t/L06 a6pect06 da vida .60vLéLéca,06 

pttobJ!ema6 60ciai6 60lLam ttelegado6 a p06içõe.6 in~eJLiotte.6 

O pa.d/tão de vida e6tava dim,lnUútdo, hav,La di6-iculdade 

no 6ottnecimento de alimento, habitaçio, ben6 de con.6umo 
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e ~ehviço~. O~ elo9io~ e o ~ehvili~mo ~oham enco~aja -

do~: a6 neceó~idade.ó e opini5e~ d06 thabalhadohe.ó co 

munó, gehalmente igno~ado6 ... Começou a decad~ncia da 

mOhcd pública ... o alcooLümo, u' c,on.6WIlO d(!, dhogcc6 e 

o chime aumentaham ... o phincZpio da igualdade ent~c 

o~ membfto~ do pafttido noi nfteque)~.tem(,Hte, violado.,. Oó 

tftabalhadofteó 6entiam-óe ju.óti6icadamente indignado~ 

com o compofttamento de pe.6.óoa.ó que, gozando de con6i -

ança e fte~pon.óabilidade, abu6avam do podeh, 6uPhimiam 

a cftltica, en~iqueciam-.óe e, em algun6 ca.6O.6, at~ ~e 

tftan~6oftmavam em cúmplice6, .óe nao oJtganizadofte.ó de 

ato.6 

E importante destacar como uma sociedade coletivista e 

igualHãria como é a Rússia, tenha tido como resul tado final d'a 

aplicação da regra da igualdade, uma crise da proporção desta 

descri ta por Gorbachov. Mostrando taInbém que: 

pecial do ~ocial~6mO,pOftwn lado, ~ ~em d~vida um bene­

{leio (I, uma gfLande conqu..i~tc1., ma~, de outftO, naz de 

tentam exploftaft e~~a~ vantaten.ó do .óociali.ómo.Conhecem 

,apena.ó .óeu.ó difteito~, ma.ó nao queftem ~abeJt de .óeu...ó de­

veJte~. Tftabalharn mal, e.óqu .. iV(Lm-/!:Je do ;tJwbalho e bebem 

demai.ó" . 

o que proporcionou o surgimento da perestroika, uma re 

volução de cima Para baixo que sob a ~gide de resolver o probl_ó , ~, 
ma econ6mico social, propõe uma nova forma de justiça social,co~ 
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batendo a unLformizaç;lo ou o igualitarislllo.cxagcr;ldo.r.orbachov,c!.!. 

tão afirma:" 

"-50b a cuLtol!.,édade d060c.ÚtCÜmo, o .tlwbaCho 

pa~a a jU-5tica -5ocial. Apena-5 o t~abalho detehmina o 

ve..~dade..i~o luqa~ "docidrA.dâo na .6ocicdade, -5e..LL 

pJLol 

da ul1/...nofLm..lzacão". o -5ociali-5mo não tem nada a, vefL 

com uni6ofLmização. Ele.. não pode gafLal1tifL condiç&e-5 de 

vida e.. COH6umo .6e.gundo o pJLivlcZ,pio t'de cada um de. acofL 

do com .6ua capacidade.., pafLa cada um de acofLdo com -5ua-5 

c..lali.6mo tem um cfLit~fL..lO di6e..JLe..nte fLelativo ~ di.6tfLi -

buição de. bene6Zciol.> .6ociail.>: de cada um de acofLdo com 

.6ua hab..llidade, pafLa cada um de.. acofLdo c.om .6e..u t~aba -

lho" . 

~ 

Como no Brasil,h~ poucos anos atr~s, quando salmos de 

um governo autoritário para uma democracia e segundo Alain Rou 

qui~ (1985) numa análjse do renascimento das democracias, define 

o Brasil como tendo uma tradiç50 liberal-democrática ao nível 

da cultura política e de algumas instituiç6es mas, nunca teve 

uma política irrestrita da moderna democracia representativa,que 

para ele deve ocorrer de acordo com tr6s condiç6es: 

"altol.> nZvei.6 de.. mo bil..Lz açã.o I.> o ciat; pahtid 01.> de ma/~6 a, 

em pO.6içã.o a pahtido!.> mehamcllte aligifLquico.6 e.. a pOI.>.6~ 

biLédade de. qu.e a a.lte..hnâncJ..a no pode..fL e.ntJU!. teu.1.> paJl.-

tido!.> LOna vez dete.fLlIlúlada pOh um p;'lece./~1.> o e.le.itohal le. 

gJ.t.ÚlIO, I.>e.. rfLOCC.·~.6e. -5e.m ma.'<.O)LC-5 ;(AG..wnat,." (p. 106), 
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nos levando a análise de JUrgens Habermas· das três aI ternâncias 

que se delinearam a partir da revoluç~o francesa: 

1~ Momento: Democratas 

(Limites: direitos 
das· maiorias e 
minorias) 

29 Momento: Liber~is 

x 

/' 
/' 

,/ 
~ 

(Enfatizar a liber 
dade econômica) 

3 9 Momen"to: Social is"tas 

x 

-' 
~ 

(Instrumentam a es X 
tatização da eco-
nomi~ e do poder 
para alcançar a 
igualdade econômica) 

liberais 

(Garantir a liber-
dade de ação e 
expressão) 

Socialistas 

(I gu.a Idade econômi­
ca) 

Anarquistas 

(Abolição do poder) 

E interessante destacar que as mudanças históricas nos 

regimes pOlitico-sociais, ocorreram em função d8 processos revo-

lucionários; o periodo compreendido erltre a revolução francesa 

e a revolução russa, marca uma fase de conscientização dos direi 

tos, isto ~,a interpretação da democracia e suas variaçôes, a 

partir de um conceito de justiça distributiva quer do poder quer 

da posse de bens, centrada nos individuos ou na coletividadc(tal 

como ocorre na conceituação da democracia liberal e da democra -

cia social). Assim, se por wn lado a democracia surgiu com os 

ideais da revolução francesa de Igualdade, Fraternidade e Liber­

dade, o socialismo enquanto aplicação prática da teoria marxis-

ta, surgiu para promover a emancipação do homem do dominio da 

exp loração pe lo homem, e a 1 i berdad (; econoÍnica, promoven do uma 

igualdade econômica, e definindo a ljb6rdarle corno libertação da 

opresião resultante da injustiça distributiva e a fraternidade 
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como coopernçao decorrente da perspectiva coletivista. 

No entanto, o ideal de igualdade dn democracia analisa 

-do a luz da justiça distributiva, segundo Deutsch, resultaria nu 

6 o !wla 

id~ntica, -6em levaJt em conta a-6 ciJtcun-6tancia6, ~ um p6~udn-igu~ 

litaJti-6mo". Ainda, como Rui Barbosa (in Rodrjgucs, 1985). 

Ira Jteglia da iguatdade não con!.Ji-6;t(', -6 enao em aquúdwalL 

de-6iguaimente ao-6 de-6iguai-6, na medida ~m que. 6e de-6i-

gualam. Ne-6:t~a de-6,Lgualdade -6ocútl, pJtorWfTc,lC'aada. 

de-6igualdade. natuJtal, ~ que -6e achn a veJtdadeiJta 

da igualdade. TJtataJt com de-6iguafdade a iguai6, ou 

-a 

a 

de-6iguai-6 com igualdade, -6e~ia de6iguafdade 61agJta~te, 

-, 

V/ao 

daJt a cada um, na llazão do que vale, ma6 atJtibuiJt o 

Ou seja, o que prevalece 5 a norma de justiça da eqUjdade, em 

que o justo ~ o proporcional ~s diferenças individuais. Estas 

afirmações tornam-se particularmente significativas no terceiro 

mundo, onde as duas vertentes quer a conservadora, quer a popu -

lista pecam por uma postura implicitamcnte perversa. 

A vertente conservadora quer manter o sistema social 

que obrigatoriamente lhe é favorável. Por exemplo, no nosso país 

onde as desigualdades não são proporcjonais e os desnivcis entre 

as camadas sociais é tão grande que provoca uma inequidade so-

cial., O conservador perversamente não quer efetuar nenllUma mu-
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dança na situação. Seu interesse e lIlant.er e prolongar o quase 

sistema escravo em que vivem os indivíduos menos favorecidos. 

Ele quer aumentar cada vez mais o seu capital ou riquezas, mesmo 

que seja i custa de maximizar o sacrifíci~ das outras camadas. 

Não se pode negar que ele mant6m.o sistema com uma pr~ 

dutividade alta por6m, os result~dos vão para muito poucos, ha-

vendo distribuição de esforços e sacrifícios sobre uma camada 

social e apropriação dos beneficios excedentes ~penas para um 

pequeno grupo privilegiado. 

Essa perversao 6 tão forte no Terceiro Mundo, e tão es 

tabilizada 6 a posição,. onde as pessoas crescem e se desenvolvem 

sob o domínio de outras, que a Gnica saída para elas e procurar 

um car~ter oposto a esse, que venha com a bandeira de liberdade 

para a opressão, surgindo o populista. 

No caso brasileiro, particularm~nte, a realidade e com 

posta por um capitalismo conservador supostamente moderado por 

um estado fortemente participativo como normatizador das rela 

ções de justiça. O estado pai, organizador da justiça, 6 uma de-

correncia dó regime implantado no pais com a revolução de 3D. Com 

a revolução, o tom corporativista nitidamente fascista da -epoca 

propiciou o desenvolvimento do estado POPlllista, voltado i prot~ 

ção dos menos favore~idos. Legislações soci~lmente v~lidas for-

maram um arcabouço de uma sociedade onde em teoria as forças co~ 

servadoras apesar de mantidas virtualmente intactas como detent~ 

ras do poder econ6mico, estariam subordinadas a legislações jus-

tas, guardadas pela ação do estado, iqtrinsecamellte, voltado ao 

bem do trabalhador, "a força motriz da nação'''. 
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o apelo individual do populismo era inegiívcl, carreaIl­

do prestígio, apoio e até endellsamçnto dos geradores de tal poli 

tica. Mesmo quando na pr~tica, o efvito n~o fosGe sentido por 

todo s e as vc ze s por ninguéIT1. O lado proce S SUD l, reprc sen ta do p~ 

la legislação justa, alteTnava :J.S inséltisfações e as pa];Jvr:ls 

de conforto do pai-estado concededor, inibia sentimentos transfor 

mistas. 

Isto tinha um preço social. O estado ~c tornou um gra~ 

de empregador e distribuidor de benesses ~s custas do global da 

sociedade. A legislação justa era basicamente urbana em uma so -

ciedade onde cerca de 70% da população eTa rural. A inefici~ncia 

do estado se tornou flagrante. O emprego pGblico ou as sobras 

da estrutura necess~ria a manter o sistema, era sin6nimo de si -

necura. O desejo coletivo urbano era ser funcionãrio pGblico 

ou participar das franjas do estado. 

Rodriguez Kantll (1986) arialisa esse aspecto da estru -

tura inchada do governo na Argentina com o partido liberal e ge­

neraliza para os países da. América Latina. num artigo sobre a 

Interpretação psicossocial da cOTrupç~o política a partir da pr~ 

tica amordaçadora e caracteriza esse comportamento como a "teo 

ria da chupeta", da mesma maneira que a mãe d~ a chupeta ao fi 

lho que est~ chorando, o estado d~ um emprego ~quele que recla -

ma. Essa situação que coisifica os individuos na America Lati 

na, é similar ao consumismo que aliena as pessoas nas socieda-

des p6s-industriais contempor5neas. Por€m, ele domonstra como 

essa relação entre o estado que corrompe e ~ pessoa que se dei-
I 

xa corromper é extremamente perversa."Esse mecanismo ... joga com 
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as necessidades mais 
. ~ . 

prJmaYH1S dos indivIduo;:; l;omo as allmE:nt1'-

cias e de segurança". Destaca \~nÜio,. que talvez, os indivíduos 

nio alterem esse quadro de corrupção porque ele precisa de 

atender suas necessidades básicas e diz: "ê filcil para o anali~ 

ta acad~mico apontar as saIdas, (por exemplo o .voto universal 

secreto), para este quadro alienante", porque ele tem suas ne-

cessidades básicas atendidas. E cita seu exemplo, ao largar um 

emprego público que .era contra suas convicções políticas e des-

taca "mas minhas necessidades básicas estavam atendidas,não sei 

qual seria minha atitude caso elas não estivessem atendidas, s6 

a metafísica rode l'esponder". 

Essa também pode ser uma das respostas aos trabalhos 

de Ty1er e McGraw sob inação, pelo menos, no que diz respeito 

aos países do Terceiro Mundo, porque seus trabalhos sao todos 

realizados em países do Primeiro Mundo. 

e importante destacar que outros problemas ocorrem, de 

vido a essa desigualdade social em nossa realidade. Todos eles 

tem um cunho social-psicoJ6gico fortíssimo. por6m, para esse es 

tudo nos reportamos apenas ao problema da desigualdade, tendo 

em vista a amplitude de suas consequ6ncias psicoJ6gicas e ser 

ela no nosso entender o fenBmeno que melhor configura todo um 

quadro de justiça e injustiça para com nossos semelhantes. Todo 

o comportamento gerado por essa desigualdade 6 extremamente im-

portante para uma melhor compreens~o psicossocial da realidade 

brasileira. 
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c O N C L USA O 

o estudo de Justiça Distributiva na Psicologia Socia], 

e jovem, iniciou-se na d~cada de 50 e j5 conta com um material 

te5rico grande embora, sejam estudos realizados basicament n po: 

pesquisadores estrangeiros. 

No Brasil, poucos trabalhos tem sido realizad?s e exce 

tuando-se Assmar, que se mantem trabalhando nessa 5rea, todos 

os outros pesquisadores que apresentaram trabalhos nesse setor 

já os abandonaram. 

Este 'estudo, teve por objetivo também fazer ·uma revi 

sao dos achados brasileiros com intuito de animar novamente os 

debates nessa área tão rica para estudo, como o é a justiça,e a 

justiça distributiva. 

Os problemas ora levantados tem um valor social muito 

forte porém, o seu aspecto psicol6gico tem força suficiente pa­

ra levantar quest6es extremamente importantes para a psicologia 

social. 

As elaboraç6es sobre os valores sociais 

Mundo tem como ponto central o ser humano. e suas 

no Terceiro 

necessidades 

pessoais. Essas necessidades tem um determinismo universal ou 
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sao apenas incentivadas pela ideologia dominante desses paises? 

o que hi de gerado e construIdo pela cultura a cada m~ 

mento; A perspectiva cultural ideo15gica, gerada historicamen-

te e que pode ser mudada, ou o aspecto psicol5gico, do desejo 

universal. 

Como, frente as disponibilidades sociais, o homem tra-

balha e se engaja para crJar meios de satisfazer seus desejos? 

Não ~ segundo Marx, porque o trabalho nao ~ o meio para trans-

formar o mundo p~ra produzir meios aptos a satisfazer necessi-

dades, mas torna-se um instrumento gerador de necessidades em 

função do desejo criador de faltas (segundo Lacan) de novas me-

tas, novas frustrações e de tentativa permanente para supera-

las. 

A ponte entre a Psicologia Social e as Ci~ncias So 

ciais ~ muito estreita e muitas vezes se confundem mas, seus ob 

jetos de estudo são diferentes. Se nesse estudo surge a critica 

de que os problemas ora levantados sao da irea social, temos a 

responder que esses fen6menos sociais, apresentam um cunho psi-

co16gico grande que os psic610gos sociais precisam se interes 

sar mais a fim de melhor responderem a essas indagações. 

Que as desigualdade~ na estrutura de uma sociedade af~ 

tam seus membros, a justiça aistributiva procura mostrar mas, 

como a posição .das pessoas na sociedade se relaciona com o modo 

pelo qual elas per~ebem sua posição? pouco se tem falado sobre 

isso. A aplicação da norma de justiça da eqUidade pelo sistema 

capita~ista, promove na verdade uma ineqUidadc social, ela 

particularmente perversa nos países do Terceiro Mundo porque 

perpetua o sub·-desenvolvimento. A aplicação da norma de justi. 
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ça da igualdade pelo sistema comunista perpetua o p~rasitismo, 

a indolência e a estagnnção da economia, como vimos ocorrer na 

Russia. 

Observamos tamb~m, como os individuas aceitam sua SI­

tuação de vantagem ou desvantagem na re lação soc:i a I conforme sua 

posição ou camada social, sem que essas pessoas que aparecem em 

desvantagem façam nada para mudar essa posição, nao h5 mobiliza 

ção politica. Os trabalhos de Tyler e McGraw (1976) sobre jus­

tiça procedural respondem a essa indagação, mas as respostas p~ 

ra a inação brasileira nao existem, os estudos nacionais são in 

cipientes, com relação aos problemas de justiça distributiva e 

processual, s6 h5 a preocupação com beris e valores e não com p~ 

der politico, direito a cidadania, sa~de, ajustamento, etc. Eles 

sao mencionados mas não s§o feitos em termos pr5ticos. Seria 

necess5rio ter a mesma preocupaçao de Morton Deutsch, procuran­

do sair mais da lin~a de estudo da justiça distributiva da 

posse para uma justiça distributiva de direito gerais e especi­

ficos. 

Nossos estudos precisam saIr mais da linha de investi 

gaçao com universit5rios e dar maior ênfase a pesquisa de campo 

na comunidade, ou seja, dentr6 da realidade brasileira. 

Precisamos compreender melhor o c~mportamento do indi­

viduo, brasileiro m~dio, que sofre as desigualdades das aloca­

ções de recursos e corno ele reage frente a situações de justiça 

e injustiça. 

Este trabalho, suscitou mais dúvidas que respostas de-

I,} 
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vido a escassez de trabalhos nacionais i disposição para cons~! 

tas. Reiteramos a necessidade de.um maior interesse na continu 

açao do estudo e pesquisa nesse campo da justiça distributiva 

por ser, nó nosso entender uma irea altamente proficua em mate­

rial a ser analisado. 

· .~ 
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